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EDITORIAL 


Violando o território angolano e mass acrando várias centenas de patriotas nami- 
bianses, que encontraram no nosso País uma rectaguarda segura para o seu combate 
pela Liberdade e Independência, o governo racista sul-africano e o imperialismo aca- 
bam de realizar não uma demonstração de força e de intimidação, mas muito pelo con- 
trário deram provas evidentes da sua impotência e do seu desespero face ao avanço 
Irreversível da luta dos povos da parte sul do continente africano. 


Como um animal ferido que sente o seu fim aproximar-se mas não o aceita, o | 
imperialismo e a sua mais odiosa arma — o racismo da clique de VORSTER — não dei- | 
xarão, certamente de tentar novas agressões, novos massacres na sua vã esperança 
de travar a Revolução Angolana e impedir o povo da Namíbia de dirigir os seus pró- 
prios destinos sob a direcção do seu legítimo representante a SWAPO. | 


E o desespero da clique de Vorster e dos seus patrões imperialistas aumenta à 
medida que se vão apercebendo que os seus esforços para realizar transformações 
«democráticas», que esvaziem o conteúdo revolucionário da luta dos povos ainda sob 
gua dominação, se revelam infrutíferos, mesmo, perigosos. / 


Daí que esta agressão e a possibilidade de novas agressões nos obriguem a. 
cada instante a relembrar a justeza da linha política do MPLA — Partido do Trabalho e 
as palavras do camarada Presidente Agostinho Neto que nos apontam como | 
prioritária do Povo angolano, a Defesa da Pátria. No programa do Partido pode ler-se 
que «... O MPLA — Partido do Trabalho considera que a Defesa é a tarefa prioritária do 
Estado Popular. 


As Forças Armadas Populares de Libertação de Angola — FAPLA — orientadas 
superiormente pelo MPLA — Partido do Trabalho, são o garante da defesa das conquis- 
tas revolucionárias do nosso Povo, da defesa da soberania nacional e da integridade ter- 
ritorial, da defesa do nosso objectivo, a construção do socialismo dentro dos princípios 
dc internacionalismo proletário...» 

i 

A este respeito o camarada Presidente refere ainda: 


«Toda a vida nacional está condicionada, de certo modo, aos problemas da 
defesa do nosso País. 


E seja qual fôr, a competência técnica, seja qual fôr a categoria, seja qual fôr a 
necessidade de preencher este ou aquele quadro de funcionários é preciso que, em pri- 
meiro lugar, nós defendamos o nosso País. Só depois teremos o resto». se a 
No entanto, em Angola, país que viveu durante largos anos sob o do 
colonialismo português existem grupos sociais que influenciados pela ideologia colonial 
- capitalista usam todos os artifícios para se furtarem ao cumprimento de: ver pa- 
triótico. E, vê 

Discursando para milhares de trabalhadores, que fostejaram no 1.º do Maio o seu. 
dia internacional, o camarada Presidente denunciou, uma vez mais, a existência desta 
atitude contra revolucionária e anti-patriótica. 


.. À pequena-burguesia consciente de si mesma dificilmente pa 
dos eins e dos comités de acção, ou de assembleias do Partido. Eles rei 


o a . 
Re 
[o q 


Es a 


ro 
UM) 
Ad 


DERAM DO UEIDiNMANTASY PAGINA 3 | 

» “onde a maioria é constituída por elementos do seu grupo social, mas não como Partido. 
Dificilmente participam de organismos de massas, como a OMA, como da ODP, como 
da Juventude ou da Organização dos Pioneiros. Vivem à parte e em discordância surda 
com as opções socialistas do Partido. Sabemos qual a resistência posta à participação 
nas FAPLA e das inúmeras artimanhas para se furtar ao dever da defesa do país...» | 


Com efeito a luta pela defesa da Pátria não pode ser isolada do combate à mén- 
talidade pequeno-burguesa que atinge inclusivé alguns sectores ainda não consciencia- 
lizados do proletariado e do campesinato. O egoísmo, o gosto pela vida luxuosa, o indi- 
vidualismo e o desprezo pelo interesse colectivo são algumas das exteriorizações do es- 
pírito pequeno-burguês que implicam uma atitude negativa perante as tarefas aponta- 
das pelo Partido como prioritárias. Este combate ao modo de vida pequeno-burguês 
atinge uma maior dimensão e importância quando constatamos que, como nos revela o - 
camarada Presidente : E 


«... Alguns antigos militantes do MPLA, sob influência do meio ambiente, fre- 
mente assumem um comportamento por vezes antiproletário, modificando a sua ma- 
neira de viver e de conviver, para imitar a ex-buguesia colonial, rodeando-se de conforto 
e das facilidades que as suas funções lhes possam oferecer. Desprezando por completo | 
as classes trabalhadoras, tomam os operários e camponeses apenas como ponto de 

" apoio político para a sua ascensão no aparelho administrativo ou do governo, ou do 
partido ... » “y 


Contudo seria errado pensar que a materialização das directrizes do Partido e em 
especial a defesa da Pátria, depende exclusjvamente do combate à mentalidade peque- 
no-burguesa. Nós estamos empenhados num processo revolucionário, numa luta multi- 
forme que exige a nossa presença em todas as frentes de combate. A Defesa da Pátria 
implica também um constante aperfeiçoamento técnico-ideológico dos combatentes dos 
vários ramos das Forças Armadas. 


É Disse o camarada Presidente Agostinho Neto. 
«... As FAPLA (Forças Armadas de Libertação), ODP (Organização de Defesa 


" Popular), o CPPA (Corpo de Polícia Popular), os TPGF (Tropas Populares de Guarda- 
-Fronteiras), a DISA (Direcção de Informação e Segurança) e as unidades especiais, 
têm o dever de acautelar a cada momento a integridade territorial, a Independência fí- 
sica e política da Nação angolana, a segurança interna, a Paz e a tranquilidade necessárias 
aos trabalhadores para que se possam dedicar às tarefas da Reconstrução Nacional ... » 


“Camaradas militantes, 


Atacados pelas gloriosas FAPLA, retiraram já do território nacional as forças ra- 
cistas sul-africanas que tinham penetrado no nosso solo pátrio. 


Torna-se, porém, cada vez mais necessário que nos empenhemos com dedica- 
ção e sacrifício na concretização das tarefas apontadas pelo Partido e nos deixemos 
absorver inteiramente pelos múltiplos combates que temos que travar. 

Morte ao imperialismo ! 

E Morte ao racismo da clique de Vorster ! 

| Viva o MPLA-Partido do Trabalho ! 

Viva o Camarada Presidente Agostinho Neto ! 
À Luta Continua ! 


A Vitória é Certa ! 
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— DULBUI DO MILIPAND 


COMUNICADO DO BUREAU POLÍTICO 


DEVEMOS REFORÇAR A VIGILÂNCIA PERANTE A AMEAÇA 


SUL-AFRIGANA 


«A República Popular de Angola foi vítima, 
nos dias 4, 6 e 6 de Maio, de mais uma grande e 
odiosa agressão perpetrada por forças armadas do 
regime racista da África do Sul. 


Utilizando meios modernos de destruição, aéreos 
e terrestres, fornetidos por potências imperialistas, 
a soldadesca racista sul-africana, treiiada nas 
técnicas mais aperfeiçoada de terror, levou a das- 
truição a localidades do nosso País, causando la 
morte de centenas de inocentes, na sua maior parte 
crianças, velhos e mulheres. 


Esta última agressão foi dirigida, principalmente, 
contra centros onde se localizam os refugiados 
namibianos, como a vila de Kassinga, na Província 
da Huíla e as povoações de Dombondola e Tchete- 
quera, na Província do Cunene. 


Ao. realizar esta descarada operação de morte 
e destruição, no momento em que a Assembleia das 
Nações Unidas se declarou inequivocamente pela 
condenação da ocupação ilegal da Namíbia pela 
África do Sul, passando sob o silêncio as manobras 
desmobilizadoras do chamado plano de paz dos 
«Cinco», o regime racista de Vorster quis demonstrar 
não estar interessado em desocupar a Nambia. 
Pelo contrário, tenciona manter a sua ocupação ilegal 
e reforçar os preparativos para novas earonetna a 
República Popular de Angola. 


O Bureau Político do MPLA-Partido do Trabalho 
mais uma vez denuncia veemente ja atitude odiosa 
e irresponsável do regime racista de Vorster e 
declara-se pronto a repelir qualquer nova agressão 
à República Popular de Angola. 


O Bureau Políítico não pode deixar de advertir 
as potências imperialisjas que armam e equipam 3 
soldadesca racista sul-africana das consequências 
que poderão advir da repetição de tais acções 
agressoras por parte da Áfriaa do Sul. 


O Bureau Político do MPLA-Partido do Trabalho 
afirma a necessidade de um reforço de vigilância 
por parte do nosso povo e das forças de defesa 
e segurança e do aumento da nossa capacidade 
defensiva. 


- O Bureau Político reafirma o seu indefectível 
apoio a todo o povo namibiano e a SWAPO, seu 
legítimo representante, na luta pela liberdade e 
independência, curvando-se perante (jas vítimas ino- 
centes de mais esta acção bárbara das forças crimi- 
nosas do regime racista da África do Sul. 


Luanda, 10 de Maio de 1978. 


O Bureau Político do MPLA-Partido do Tre- 
balho ». 
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0) MASSAGRE DE RASSINGA 


Tal como ontem em Sharpeville, em Soweto, na Niazónia, Kifangondo, no Kapolo, 
hoje em Kassinga a mesma acção criminosa do imperialismo e dos seus lacaios, na ten- 
tativa desesperada de travar a luta dos Povos. 


Crime, crueldade, traição, genocídio, são expressões imperfeitas para descrever 
aquilo que só as imagens, com toda a sua crueza, conseguem fielmente traduzir. 


Desmentido claro, para nós já não estranho, da pretensa «Boa vontade» da- 
queles que pretendem ingloriamente impedir o rumo histórico da humanidade. 


! 
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FORAM TOMADAS MEDIDAS 


PARA COMBATER ESTA NOVA ILUSÃO 


“RACISTA SUL- AFRICANA 


“AFIRMOU O CAMARADA COMANDANTE IKO CARREIRA 


NUMA ENTREVISTA AOS 
ÓRGÃOS DE INFORMAÇÃO 


O cda. Comandante lko Carreira, do Bureau Po- 
lítico do MPLA-Partido do Trabalho e Ministro da 
Defesa, reuniu ontem, ao fim da manhã ,com os 
órgãos de informação nacional e imprensa estran- 
geira acreditada na RPA, tendo divulgado, na opor- 
tunidade, alguns importantes pormenores da ver- 
gonhosa agressão dos racistas sul-africanos à nossa 
jovem República, nomeadamente à povoação de 
Kassinga. 


Assim, afirmou na ocasião : 


«O comunicado do Ministério da Defesa divul- 
gado no dia 4, deu-nos uma informação sobre o 
ataque, a agressão realizada pelas tropas racistas 
sul-africanas ao nosso País. 


Eu queria hoje dar alguns detalhes do que se 
passou realmente e falar-vos da situação que 
prevalece neste momento. 


As tropas sul-africanas baseadas em «Grootlou- 
tein» e Ondangua realizaram uma grande operação 
no nosso território, nas províncias do Cunene e da 
Huíla. Concretamente sobre a povoação de Kassinga 
que fica a cerca de 250 quilómetros da fronteira em 
linha recta, e às pequenas povoações de Dombon- 
dola, Chitekera e Komope. 


Esta grande operação iniciou-se no dia 4, às 
6 horas da manhã e teve a seguinte sequência: as 
esquadrilhas de aviões de caça-bombardeiros mirage 
penetraram no nosso país em profundidade e reali- 
aaram, a partir das 7h40, do dia 4, o bombardea- 
mento da povoação de Kassinga, uma povoação 
onde se encontravam cerca de 3.000 refugiados da 
Namíbia. 


Às 7h50, três aviões C-130 iniciaram o lança- 
mento de pára-quedistas em cima de Kassinga em 
quatro direcções. Esse lançamento de pára-quedistas 
era protegido ,era apoiado, pela avilição de caças 
mirage que fazia o círculo à volta de Kassinga, pro- 
tegendo, portanto, as tropas sul-africanas de qualquer 
aproximação das forças de Angola. Imediatamente 
as tropas pára-quedistas racistas da África do Sul, 
que eram cerca de 500 soldados, iniciaram a destrui- 
ção da povoação, as casas, os armazéns e a liqui- 


dação, pura e simples, dos seus habitantes. Em 
Kassinga não há qualquer presença das Forças Ar- 
madas Populares de Libertação de Angola. As nossas 
Forças Armadas estão instaladas a algumas dezenas 
de quilómetros de Kassinga e receberam imediata- 
mente ordens para fazer o avanço sobre Kassinga 
e atacar o inimigo. isto às 10 horas da manhã do 
dia 4. 


As tropas sul-africanas minaram, puseram minas 
anticarro ao longo da estrada que vem do sul e das 
outras duas que vêm do norte para Kassinga, 
para impedir o ayanço rápido das Forças blindadas 
da nossa República. Assim, as forças blindadas e 


çadas de pára-quedas por meio de helicópteros, 
«Puma», vindos também de Ondangua. Eram cerca 
ds 14 helicópteros «Puma» que começaram a reali. 
zar a operação de retigada das suas forças e dos 
seus feridos e mortos. A partir das 14 horas as 
FAPLA tinham tomado conta da situação em Kas- 
singa mas foram até cerqa cerca das 18 horas per- 
manentemente bombardeadas pelos caça-bombardei- 
ros mirage da África do Sul que entraram em vagas 
de quatro a seis aviões, de cada vez, para irem ata- 
car as nosgas posições em Kassinga. Simultanea- 
mente com esta operação, realizou-se a operação no 
território entre Kalueke e Kuamato e 
a nossa fronteira. Aqui penetraram também às 6 
da manhã, depois do bombardeamento aéreo com 
mirages, cerca de 40 blindados tipo AML-60 e AML- 
-90-franceses e tropas de terra ,fizeram o avanço em 
duas direcções uma em direcção a Dombondola e 
Chitekera e outra em direcção jao Kuamato. Foram 
portanto atacar estas pequenas povoações, sobre- 
tudo as povoações de Dombondola e Chitekera. 
Essas forças dividiram-se, a grande maioria foi para 
Dombondola e Chitekera e um pequeno grupo fez 
a sua penetração para o Kuamato, 


As tropas sul-africanas fogam rapidamente com- 
batidas pelas Forças de Guarda-Fronteira de Angola 
que se encontram também ligeiramente afastadas 
destas áreas. A penetração foi feita junto do marco 
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13, junto da nossa fronteira com a Namíbia e por- 
tanto, não temos a! nennuma posição de Guarda- 
-Fronteira. Para além da Guarda-Fronteira as Horças 
Armadas Populares de Libertação de Angoia que se 
encontram a algumas dezenas de quilómetros fizeram 
o seu javanço para esta área. 


Até este momento, as tropas racistas sul-africa- 
nas ainda se encontram nesta área, constituída por 
Dombondola, Chitekera Kuamato e a nossa fronteira. 


A aviação sul-africana realizou também voos de 
reconhecimento ofensivo sobre Onjiva, sobre Kalueke, 
sobre Ruacaná e inclusive sobre Moçâmedes e Porto 
Alexandre. 


Queríamos informar que ao longo desta área se 
encontram vários acampamentos de refugiados na- 
mibianos, quer dizer junto das povoações de Dom- 
bondola e Chitekera. 


Quais foram portanto as consequências desta 
grande agressão por parte das tropas sul-africanas, 
que utilizaram todos estes meios, desde o helicóp- 
tero «Puma» ao avião de transportes C-130, ao 
«Camberra» e ao mirage, além de tropas pára-que- 
distas? As consequências foram as seguintes: 


Em Keassinga, as vítimas estão neste momento 
computadas nos seguintes números: refugiados na- 
mibianos, na sua maioria mulheres, crianças e velhos, 
cerca de 500 mortos e 264 feridos, dos quais 140 
em estado bastante grave. A povoação completa- 
mente destruída. Os feridos namibianos estão a ser 
evacuados para os centros hospitalares da nossa 
República ,ao longo do nosso Território, porque são 
em grande quantidade. 


Por parte das nossas forças, nós tivemos 16 
mortos e 64 feridos, só em Kassinga. O inimigo, que 
teve pesadas baixas, conseguiu evacuar de helicóp- 
tero a maior parte dos seus feridos e mortos. 


Um dos aviões mirage foi destruído na área de 
Kassinga. No triângulo compreendido entre Dombon- 
dola, Chitekera e Kuamato, até este momento, estão 
já controlados cerca de 100 mortos namibipnos. Es- 
tas são as baixas confirmadas, porque as nossas 
forças estão ainda a aproximar-se desta área com- 
preendida entre essas três povoações. 


Esta grande agressão, que empregou meios mili- 
tares bastante importantes, foi realizada pouco 
depois da decisão tomada nas Nações Unidas sobre 
a Namíbia e um pouco antes de se realizar a reunião 
do Conselho de Segurança que irja debruçar-se sobre 
a decisão das Nações Unidas, na Assembleia das 
Nações Unidas. E é um desmentido flagrante a qual- 
quer tipo de propaganda da decisão sul-africana de 
deixar livre a Namíbia para a sua população nami- 
biana. Para além disso, é mais uma nota provocató- 
ria de intervenção armada no nosso País, a juntar a 
tantas outras que já foram realizadas até este mo- 
mento, e que vão desde a violação do nosso espa- 
ço aéreo, permanentemente, até a ajuda e o apoio 
enquadramento das unidades fantoches da unita que 
Cruzam as nossas fronteiras e jagora esta acção 
agressiva e vergonhosa contra populações indefesas. 


Foram já tomadas medidas, a nível diplomático, 
no sentido de informar as Nações Unidas e de exigir 


decisões junto desse organismo intertacional e junte 
da QUA. Foram também intormados os países alia- 
aos, os países amigos da situação que prevalece 
neste momento no nosso País. 


Claro que este ataque foi longamente plarigado, 
pengado e a escolha das datas foram também uma 
decisão consciente das autoridades racistas da África 
do Sul. Nós tinhamos connecimento de que se es- 
tava a preparar este tipo de agressão. Informamos a 
opinião pública desta situação. Sabíamos, perfeita- 
mente, que a aviação sul-africana há bastante 
que realizava o reconhecimento de toda esta área. 
Um: reconhecimento que iria permitir acções de 
gitandes envergadura e também tínhamos o conheci- 
mento concreto da concentração de forças e meios 


ao longo de fronteira da Namíbia com Angola. Pode-. 


mos reafirmar que neste momento foram já tomadas 
medidas necessárias para a evacuação de feridos gra- 
ves, para a solução no que diz respeito aos mortos, 
para o abastecimento destas populações que ali se 
encontravam refugiados e que figaram praticamente 
sem nada, assim como as nossas unidades regulares 
tomaram as posições necessárias para mais uma vez 
destruir as intenções sul-afriganas de invasão do 
nosso País, para a criação de um clima de insegu- 
rança e da destruição das nossas aldeias e liqui- 
dação das nossas populações, e não só, mas 
também das populações namibianas que encontra- 
ram e hão-de sempre encontrar em Angola o apoio 
necessário, apoio material, apoio político, apoio di- 
plomático, para que possam realizar a sua luta até 
que a Namíbia seja independente, soberana, como 
o é actualmente a República Popular de Angola, de- 
povo da autoridade do seu legítimo representante, a 
O. 


Nós sabemos que alguns países começaram já 
a enviar-nos mensagens de apoio, sabemos que paí- 
ses que não são nossos amigos ifambém o fazem 
cínicamente, mas estamos absolutamente conscien- 
tes de que esta acção permanente realizada pelo 
imperialismo nesta parte de África no sentido de 
desestabilizar os govemos progressistas, as forgas 
progressistas de forma a cúmbater o exemplo que 
constitui Angola, é outros países, como o Congo, 
Moçambique, Tanzania, etc. exemplos de autêntica 
independência e da única solução que pode resi- 
mente satisfazer as populações para se resalver 
definitivamente o problema da exploração do homem 
pelo homem em África. E como nós sabemos Angola 
tem o orgulho de estar com outros países na van- 
guarda dessa situação na África Austral, em todo 
nosso continente e também dessa forma ter aliados 
seguros, amigos que possam auxiliá-la nessa determi- 
nação. 


A agressão continua, o combate contra a agres- 
são continua até que essas forças sejam, destruídas 
e reenviadas para os seus pontos de origem, quer 
dizer para as suas bases na Namíbia. 


Pensamos que as forças sul-africanas têm ainda 
planificadas novas iacções que podem ser o princípio 
de uma segunda invasão do nosso País. Devemos no 
entanto informar que foram tomadas as medidas para 
combater asta nova ilusão suldafricana racista, impe- 
rialista, e que estamos absolutamente convencidos 
que temos meios para impedir que uma nova destrui- 
ção da nosso País se realize, neste , 
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) É O ÓPIO DO POVO 


KARL MARX 


- OQUE SÃO OS TESTEMUNHOS DE JEOVÁ 


R 


Seita religiosa ou empresa capitalista? 


Pela forma como está estruturada a seita Testes 
munhos de Jeová, assemelha-se muito mais a uma 
empresa rnultinacional capitalista ,do que a uma orga- 
nização religiosa. 


Em primeiro dado elucidativo desta verdade 
irrefutável, é a própria linguagem que a seita utiliza 
para designar as congregações fora dos Estados 
Unidos, chamando-lhes «sucursais» enquanto a direc- 
ção mundial integra, como qualquer multinacional, um 
presidente, um vice-presidente e um secretário-tesou- 
reiro. 


A seita dispõe de uma organização teocrática 
fortemente estabelecida, que vivendo da venda das 
suas publicações por todo o mundo, possui um 
capital bastante respeitável. Trata-se pois de uma 
organização pseudoreligiosa com uma doutrina teo- 
lógica fantástica, dotada de um aparelho editorial 
exclusivamente dedicado à divulgação das suas 
idéias através de revistas, folhetos e livros que não 
são distribuidos gratuitamente mas que se vendem 


da mesma forma que qualquer outra publicação 
comercial. 


No campo dos negócios a seita pode ser defi- 
nida como um consórcio financeiro-religioso, histo- 
ricamente fracassada no capítulo das profecias apo- 
calípticas, mas com um agudo sentido para os 
«negócios» e muito bem dotada para transmitir o 
significado da «luz de Jeová» que, segundo eles, 
se «recebe» na sede de Brooklyn. Nesse âmbito em- 
presarial a direcção da seita assemelha-se, na sua 


sagaz visão utilitária, ao tipo clássico do homem de 
negócios. 


O saldo de vendas da sua literatura durante 
1972 apresenta as seguintes cifras : 


— 18.360.561 livros 

— 9.742.000 folhetos 

— 217.109.764 revistas. 

Embora não se saiba ao certo o quantitativo dos 
lucros pensa-se (por cálculo estimativo) que ascen- 


dem a 6.000.000 de dólares ou seja aproximadamente 
180 milhões de Kwanzas. 


A produção extremamente assustadora dessa 


«literatura» é feita em moderníssimas empresas grá- 


ficas, propriedade da seita instalada 

a da, b s nos Estados 
Unidos, República Federal Alemã, Bélgica e outros 
países capitalistas. A mão-de-obra dessa empresa 
fica muito barata já que esses «perários» são crentes 


altamente fanatizados, cuidadosamente seleccionar 


Para além disso esses trabalhadores em regime 
de internato são submetidos a uma férrea disciplina 
que impõe, aos solteiros a proibição de manter as 
normais relações sexuais e aos casados a proibição 
de terem filhos. 


Semelhante prática só póderá ser comparada 
aquela que se verificava no esclavagismo. 


Por outro lado a distribuição desses, milhões 
e milhões, de livros, revistas e folhetos não custa 
à seita um Iwei que seja, pois são os crentes que 
realizam gratuitamente este trabalho, a expensas 
suas, «convictos» de que serão «recompensados» 
por Jeová quando este estabelecer «o seu reino». 


O maior volume desta propaganda impressa des- 
tina-se aos países capitalistas, onde a seita, fazendo 
parte do sistema sócio-política, está solidamente 
inserida na estrutura burguesa exploradora. 


Nos países onde triunfou a Revolução e os 
trabalhadores tomaram o poder político, o grau de 
consciência política e de formação ideológica das 
massas não proporciona um terreno favorável para a 
distribuição do seu «produto» obscurantista, a seita 
dedica-se sobretudo a fomentar campanhas de des- 
crédito e de calúnias, contra o poder Revolucionário, 
de acordo com as orientações vindas da sede 
novaiorquina, tentando a todo o custo e sob diversas 
formas sabotar o processo Revolucionário. 


A inserção da seita no régime capitalista (como 
o peixe na água) implica a adopção dos métodos 
das restantes empresas. Assim, e seguindo o slogan 
das agências publicitárias — produto que não se 
anuncia não se vende — os elementos da seita ofe- 
recem de porta em porta a sua mercadoria, ao velho 
estilo cigano. 


Neste caso não se trata de «genuinas porcelanas 
do oriente» ou de «linho indiano da India», mas de 


As «modestas» instalações Gráficas da Seita em 
Brooklyn 


y 
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boletins que servirão de «passaporte» para o «pa- 
raiso» que surgirá após o Armagedon , isto é o con- 
junto de cataclismos que assinalarão o «fim do 
mundo» a que «apenas escaparão os membros da 
seita. 


A seita com as suas catacterísticas de ênuiíis 
nacional, sem fronteiras, dispõe de uma ampla rede 
de emissoras de rádio disseminadas estratégicamente 
pelos Estados Unidos, Europa Ocidental e América 
Latina, propaganda que cobre grande número de 
«nguas e dialectos. 


Estes meios camuflados com a sua roupagem 
religiosa são um importante complemento da acção 
das bens conhecidas: Voz da América, Voz da Ale- 
manha, Voz da África do Sul e outras emissoras ao 
serviço do imperialismo. 


Qutro aspecto a destacar no sistema de publi- 
cidade é a constante referência ao número de segui- 
dores da seita — 1.300.000 segundo eles — e 
ao seu crescimento se bem que se abstenham de 
referir o número daqueles a abandonam. Além disso 
nos seus anuários têm sempre o cuidado dê referirem 
a quantidade do material editado que não corresponde 
cifra de membros da seita. 


Ao reproduzir fislimente (e com espírito «cria- 
dor») as técnicas publicitárias, exaltando as supostas 
qualidades do produto até fixar a sua marca no sub- 
consciente dos consumidores, os apregoadores da 
seita estimulam a ingénua credibilidade da sua grei 
fanatizada, querendo «vender» (apresentar) a direc- 
ção instalada em Brooklyn como personalidade de 
primeiríssima categoria internacional de cujas deci- 
sões estão pendentes todos os governos do Mundo. 
Falam do seu presidente, Nathan H. Knorr, como 
se tratasse de um grande estadista, capacitado para 
estabelecer acordos e convénios em nome e em re- 
presentação de Jeová. 


Estas ridículas afirmações difundem-se para im- 
pressionar uma massa de fieis encerrada em si 
mesmo, divorciada das realidades da época, à mar- 
gem dos progressos científicos e avanços sociais, 
sem mais perspectivas senão a contagem descres- 
pl dos dias até ao Armagedon de resto sempre 
adiado. 


A linguagem empregue nas suas publicações é 
simples de modo a ser acessível aos mais baixos 
níveis de escolaridade, aspecto muito importante para 
a sua «mensagem» atingir as pessoas a que é des- 
tinada. Acrescido a este facto são bastante cuidado- 
sos na escolha e elaboração dos temas, utilizando 
as diversas formas literárias (anedotas, metáfora, 
tom palestrante etc.) e sobretudo recorrendo siste- 
maticamente às citações bíblicas, apresentadas, in- 
terpretadas e comentadas pelos «teólogos» de 
Brooklyn, muito hábeis em alterar os textos originais 
para que estas se ajustem à sua doutrina e interes- 
ses políticos particulares. 


Após a elaboração dos temas, e como forma 
complementar bastante importante para a propaganda 
atingir q sey objectivo, procedem a ump cyidadasa 


Qualquer lugar é bom para colocar «mercadoria» 


composição gráfica que utiliza os mais sofisticados 
meios técnicos de que dispõe este sector. 


PORQUE EM BROOKLYN A SEDE DA SEITA? 


A escolha de Brooklyn como «cidade santa» 
da seita não foi determinada por razões místicas 
relacionadas com alguma aparição, revelação ou mi- 
lagre (como acontece com outras religiões) mas 
atendendo a motivos comerciais e facilidades práticas 
de expansão dentro da fisionomia empresarial que 
vimos apresentando. 


O estado da Pensilvânia era um cenário dema- 
siado pequeno para os ambiciosos projectos de Rus- 
sel, o fundador da seita. Nova York pela sua posição 
económico-financeira e pelos seus perfis de universa- 
lidade, reune melhores condições, é o trampolim 
ideal para projectar «a mensagem» para fora dos 
Estados Unidos. 


Em 1908, quando a sociedade começa a dispor 
de potencial económico, adquire o seu primeiro edi- 
fício em Brooklyn, um imóvel de quatro pisos; aí se 
instala Russel e os seus 30 colaboradores. Um ano 


depois compram outro edifício propriedade da Igreja . 


dos Irmãos Plymouth. 


Em 1911 adquirem outro amplo local estrategi- 
camente situado nas proximidades do porto. 


Na actual sede trabalham cerca de 1600 pessoas 
distribuidas pelos escritores, ateliers e oficinas, ele- 
mentos predominantes jovens, na maioria norteame- 
ricanos. Aqueles que lá trabalham foram objecto de 
uma rigorosa selecção, em que um dos principais 
critérios é a maturidade na fé nos princípios da seita, 
aqueles que se entregaram «de corpo e alma», 
incondicionalmente, aos interesses económicos e 
políticos dos seus dirigentes : 


A luz destes dados, a maioria dos quais colhidos 
das próprias fontes da seita, torna-se claro para todos 
a sua fisionomia empresarial, empresa moderna tra» 
balhando à base de computadores, máquinas electró- 
nicas, emissoras de rádio etc. etc,. 


Pe 
ESTRANHA LITURGIA QUE LEVA IMPRES: 
SELO COMERÇIAL DE mada in USA, 
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DOCUMENTOS 
HISTÓRICOS 


DO 
MPLA 


À UNIDADE 


( Conclusão) 


COMPATRIOTAS | 


CGonstijue uma vitória exaltante o facto de que, 
tanto no interior de cada país sob dominação colonial 
portuguesa, como entre os diversos países sob essa 
dominação, as forças patrióticas venham desenvol- 
vendo uma actividade persistente e progressiva para 
opor ao colonialismo português uma Frente revoiu- 
cionária anti-colonial. O aumento da extensão e do 
poderio dessa frente criará as condições optimas 
para a liquidação rápida do colonialismo português 
e para que cada país sob dominação colonial portu- 
guesa conquiste uma independência real e incon- 
dicional. 


A actividade corajosa das massas que formam 
o MOVIMENTO POPULAR DE LIBERTAÇÃO DE 
ANGOLA (MPLA), o PARTIDO DA LUTA UNIDA 
DOS AFRICANOS DE ANGOLA (PLUA), o MOVI- 
MENTO DE INDEPENDÊNCIA NACIONAL DE AN- 
"GOLA (MINA) e a UNIÃO DAS POPULAÇÕES 
DE ANGOLA (UPA) engajaram definitivamente o 
povo angolano na luta pela sua própria libertação 
de colonialismo português. 


Nenhuma força, em Angola e no mundo, pode 
fazer recuar o nosso povo e retirar-lhe as vitórias que 
ele já conquistou, 


Com as prisões em massa, as deportações, os 
assassinatos, as torturas, as espectaculares demons- 
trações de força e o anunciado julgamento de deze- 
nas de patriotas angolanos, o colonialismo português 
só se desmascara e se afunda cada vez mais e 
revela a força indomável do nosso povo e do vento 
de transformação que sopra em África. 


O MPLA, o PLUA, o MINA, a' UPA e as res- 
tantes organizações patrióticas de Angola vêm cum- 
prindo plenamente, até hoje, a sua missão histórica. 


Mas a situação, elevada e positiva, criada pela 
actividade dessas organizações, exigem, neste mo- 
mento, novas formas de organização, afim de que 
a luta do povo angolano possa entrar com sucesso 
numa fase nova e decisiva que termine, râpidamente, 
pela liquidação do colonialismo português em Angola. 


COMPATRIOTAS | 


ANGOLANOS DE TODAS AS CAMADAS 
SOCIAIS | 


CATÓLICOS, PROTESTANTES, IRMÃOS DE 
TODAS AS CRENÇAS! 


HOMENS, MULHERES E JOVENS! 


Até hoje, a nossa luta demonstrou concreta- 
mente que a revolução libertadora não pode ser obra 
de um homem, mas sim do combate unido e orga- 
nizado de patriotas. 


Os resultados da luta patriótica que se vem 
travando durante anos no interior de Angola fazem 
entrar neste momento essa luta numa nova fase. 


A nova fase de luta, na qual a Angola comba- 
tente está a entrar, exige, a nosso ver, que se crie 
urgentemente uma frente unida dos diferentes par- 
tidos, movimentos e organizações de massa de 
Angola. 


É certo que se vem verificando desde há muito 
tempo, no interior de Angola, uma unidade de acção, 
uma estreita colaboração na acção entre os diferentes 
partidos, movimentos e organizações de massa de 
Angola. Essa unidade de acção significou um grande 
passo em frente na luta popular de libertação. 
Essa unidade de acção nunca deverá ser abandonada; 
pelo contrário, ela deve ser reforçada e desenvolvida. 
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A Frente unida a que nos referimos acima, será 
uma unidade orgânica dos partidos, movimentos e 
organizações de massa de Angola. A unidade de 


acção, que se vem verificando até hoje no interior é 


de Angola, deverá ser permanentemente organizada. 
A unidade de acção deverá ser e mate- 


COMPATRIOTAS | 


RESPONSAVEIS POLITICOS, RELIGIOSOS, SIN- 
DICAIS E DE ASSOCIAÇÕES RECREATIVAS E DE 
BENEFICIÊNCIA DE ANGOLA | 


Uni estreitamente, numa base democrática, to- 
das as forças patrióticas angolanas num só bloco 
contra o colonialismo português | 


Nós lançamos um solene apelo às diferentes 
formações políticas e às diferentes organizações de 
massa angolanas para que se unam, para lá de todas 
as opções e divergências ideológicas, numa única 
Frente para a Independência de Angola. 


A Frente deverá incarnar e realizar uma só 
vontade: a do povo angolano. A Frente deverá ter 
um só objectivo: a independência imediata e incon- 
dicional de Angola. A Frente deverá ter uma só 
direcção. A Frente deverá criar, no plano internacio- 
nal, uma só representação a ela inteiramente subor- 
dinada, afim de que o vento de transformação que 
sopra em África e no mundo inteiro beneficie no 
máximo a luta unida do nosso povo, e afim de que 
as forças estranhas a Angola não possam intervir, 
directa ou indirectamente, no exercício efectivo da 
autodeterminação — a que o nosso povo tem direito 
e que vai conquistar — e não possam prejudicar ou 
trair os soberanos interesses do povo angolano. 
A Frente deverá estar vigilante para que, em Angola, 
ao colonialismo português não se substituam novos 
colonialismos sob novas formas. 


A luta patriótica no exterior deverá reflectir a 
unidade da luta no interior de Angola. 


O processo da criação da Frente deve ser uma 
actividade paralela à actividade normal de cada for- 
mação política angolana. Enquanto 8 Frente não for 
criada, nenhuma formação política deve cessar ou 
diminuir a sua actividade. Pelo contrário, a actividade 


de cada formação política deve ser mantida e aumen- 
tada constantemente. A manutenção e o aumento 
da actividade de cada formação política farão sentir 
cada vez mais a necessidade da Frente. 


/ A luta patriótica contra o colonialismo português 
não deve nunca parar nem recuar, mas sim avançar 
sempre. A Frente não será mais do que um novo 
instrumento de organização destinado a alargar o 
campo e a aumentar o nível da luta pela indepgn- 
dência do povo angolano. 


COMPATRIOTAS | 


A luta diária de cada angolano e de cada for- 
mação política, por mais pequena que esta seja, é 
o elemento mais precioso do movimento libertador 
do povo angolano. 


ad 
Estamos certos do êxito total dos esforços que 
Os nossos compatriotas vêm fazendo para levar a 
palavra-de-ordem — INDEPENDÊNCIA | — a cada 
camponês, aos matos, às sanzalas, a todo O interior 
de Angola. 


COMPATRIOTAS |! 


É este o apelo que vos lançamos, nós que 
como angolanos inteiramente entregues ao dever 
patriótico, temos vindo com outros irmãos nossos, 
lutando permanentemente, ao lado do nosso povo 
e no plano internacional, pela libertação e indepen- 
dência da pátria angolana. 


GLÓRIA A TODOS OS NOSSOS IRMÃOS JÁ 
TOMBADOS NA LUTA PELA LIBERTAÇÃO DE 
ANGOLA | 


VIVA A FRENTE PARA A INDEPENDÊNCIA 
DE ANGOLA | 


VIVA A UNIDADE COMBATIVA DE TODAS 
AS ORGANIZAÇÕES ANGOLANAS PARA A INDE- 
PENDÊNCIA IMEDIATA E INCONDICIONAL DE 
ANGOLA | 


ABAIXO O COLONIALISMO PORTUGUÊS! 
Militantes do MPLA e membros da FRAIN. 


África, Maio de 1960. 


EMBORA O MPLA TIVESSE SEMPRE TENTADO UNIR 
TODOS AQUELES QUE LUTAVAM CONTRA O COLONIA- 
LISMO, NUMA AMPLA FRENTE PATRIÓTICA. A PRÁTICA 


DA-LUTA VEIO DEMONSTRAR QUE AQUELES QUE SERVEM 
OS INTERESSES DO IMPERIALISMO (UPA-ENLA, UNITA, FLEC) 
NUNCA PODERÃO SERVIR O POVO. 


Nha sá e A RS RE 
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O ANTIGO COMBATENTE É UM CIDADÃO 
QUE URGE SER REINTEGRADO 
NA NOVA SOCIEDADE ANGOLANA 


A 3º Reunião Plenária do C.C. do MPLA, definiu 
Antigo Combatente, como sendo «todo o cidadão 
nacional ou estrangeiro que tenha participado, 
voluntária e efectivamente, na luta de Libertação 
Nacional entre 4/Fev. a 24/10/75, tanto no campo 
estritamente militar como no civil». 

É portanto justo que seja «prestada uma assis- 
tência privilegiada a todos os cidadãos inválidos 
em consequência da sua participação activa no 
combate pela independência de Angola e a presta- 
ção de assistência especial às famílias dos que 
tombaram pela Pátria», como já vinha expresso no 
Programa Maior do MPLA, na alínea k), ponto 6, 

Também a Lei Constitucional na nossa R.P.A., 
no seu artigo 28.º, refere que «os combatentes da 
guerra de Libertação Nacional que ficaram diminui- 

"dos na sua capacidade e das famílias dos comba- 
tentes que morreram na luta, têm por dever de 
honra da R.P.A., o direito à especial atenção», 

Com a constituição do MPLA em Partido da classe 
operária, guiada pela Ideologia científica do prole- 
tariado — o Marxismo-Leninismo, a necessidade da 
assistência prioritária aos Antigos Combatentes 
vem reforçada no seu Programa, que prevê «Con- 
tribuir decisivamente para a protecção na velhice 
e invalidez, e garantir prioritariamente a assistên- 
cia aos órfãos, viúvas, mães solteiras desempre- 
gadas e mutilados de guerras», 

Com a Lei n.º 72/76, de 23 de Novembro, é criada 
a Secretaria de Estado dos Antigos Combatentes 
dependente ao Ministério da Defesa, por recomen- 
dação da 3.º Reunião do C.C. do MPLA a fim de 
pôr em prática as decisões do Partido e do Governo 
neste campo. A 


SITUAÇÃO ACTUAL DO ANTIGO COMBATENTE 
NO NOSSO PAIS. 


Quadro com O número de Antigos Combatentes 
registados em Março de 1977 e Fevereiro de 1978, 
por Províncias .(MAPA 1) 


No domínio da Integração Económica e Social 
entre Março de 1977 e Fevereiro da 1978, os resul- 
tados obtidos foram os seguintes .(MAPA 2) 

No domínio da educação e ensino, a Alfabetiza- 
ção foi incentivada, como sendo também uma via 
para a integração dos Antigos Combatentes. Apre- 
sentamos a seguir um quadro que mostra os pri- 
meiros resultados neste campo . (MAPA 3) 


DIFICULDADES EXISTENTES COM OS ANTIGOS 
COMBATENTES. 


Com base nos números fornecidos anteriormente, 
é fácil concluir as grandes dificuldades que os 
Antigos Combatentes atravessam, que se inserem 
naturalmente, dentro das dificuldades mais gerais 
que o nosso País enfrenta neste momento nomeada- 
mente de alojamento, alimentação, integração so- 
clal-económica, etc. f 

Um aspecto importante, que todos os camaradas 
responsáveis do nosso Partido e Governo devem 
reter é a disparidade existente entre o número de 
Antigos Combatentes e o número de camaradas 
que foram integrados nas várias tarefas da Recons- 
trução Nacional. 


MEDIDAS TOMADAS PELO NOSSO PARTIDO E 
GOVERNO. 


Para suprir as dificuldades dos Antigos Comba- 
tentes, foi criada a Secretaria de Estado dos Anti- 
gos Combatentes com a Lei n.º 72/76, de 23 de 
Novembro. Esta Secretaria de Estado está depen- 
dente do Ministério da Defesa, e dirige a execução 
da política de reabilitação física e reintegração eco- 
nómica, social e cultural dos Antigos Combatentes, 
traçada pelo Conselho da Revolução e pelo Governo 
sob a orientação do MPLA-Partido do Trabalho, tra- 
balhando pela criação de condições que permitam 
aos Antigos Combatentes permanecer activos no 
terreno da luta pela consolidação da nossa opção 


Ciara MAPA-1 
Nº de AC. Mutilados Víúvas órfãos Total 
FIRM Março Feve Março Fev Março Feva Março Feve 

Provincias ” 28 7 78 À] 7”? 7” 78 E 
791 1207 |. 180 234 | or 68 gm 1472 
Bu 175 18 29 43 60 | 145 o 264 
137 226 107 133 | pa 161 at | 520 
--— PRE dbés ps -.— quão 98 

ih ” | Ea e 
35 151 | cado 7 EA 28 JL 35 186 
1 q | 

99 193 | ny 8o 72 92 I 250 365 
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MAPA 2 a e ce em 
ACTIVIDADES Nº DE ANTIGOS COMBA- 
TENTES INTEGRADOS 


— a um ee em e e en me e me me 


Em Organismo 22h 
estatais 


Campo de agrícola 284 


——e 
« 


Carpintaria 27 


—— mo um mm 


Alfaiataria 29 


| Oficina de mecânica 17 


Actividades 


———. 


culturais 
10 
tectro 


Grupo musical 9 


. socialista orientada pela ideológia do Proletariado, 
“o Marxismo-Leninismo. 

Com a criação desta Secretaria de Estado, foram 
dados importantes passos em frente na solução 
dos grandes problemas com os mutilados de guerra. 

Esta Secretaria tem feito todos os possíveis para 
o cumprimento das directrizes do nosso Partido e 
Governo, desde a sua organização interna, para 
melhor responder as exigências da sua responsa- 
bilidade, ao recenseamento dos Antigos Combaten- 
tes, a nível Nacional, a melhoria das condições de 
alojamento, até ao apoio que é necessário dar aos 
mutilados, órfãos e viúvas nos domínios de: pen- 
sões, reabilitação física, formação profissional, alfa- 
betização e escolarização e a sua integração nas 
tarefas da Revolução. 

Porém, esta Secretaria de Estado tem uma forte 
interdependência com os organismos de massas e 
estatais, pelo que é necessário por parte destes a 
sua mobilização para o apoio que devem dar aos 
Antigos Combatentes nos vários domínios da sua 
esfera de acção. 

É preciso reintegrar o maior número possível de 
camaradas Antigos Combatentes nas tarefas da 
Reconstrução Nacional. 

É preciso apoiar estes camaradas que durante a 
luta de Libertação Nacional participaram no com- 


Huambo - 


Kuando-Kubango 


Moxico 
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PROVINCIAS 


Luanda, Lunda, Moxico, Malange, 
Uíge, Kuanza-Norte, Kuando-Ku- 
tango e Huambo, 


Lunda, Malange, Luanda, UÍge, 


Kuanza-Norte, 


Uíge 


bate ao inimigo colonialista e imperialista e hoje 
querem ainda continuar a dar a sua contribuição 
à Revolução, lá onde as suas capacidades o permi- 
tirem. 

Por outro lado é preciso que-os camaradas muti- 
lados de guerra, continuem a dar o seu contributo 
à Reconstrução Nacional do nosso País, com a mes- 
ma determinação com que lutaram pela indepen- 
dência do País. 


É necessário que na R.P.A., os Antigos Comba- 
tentes não sintam jamais a marginalização, o des- 
prezo a que são votados numa sociedade capitalista. 
Alí, a burguesia, guiada pelo cálculo frio e impie- 
doso dos seus interesses, mascara, com organiza- 
ções Assistenciais utópicas, a resolução do proble- 
ma daqueles que ela própria atira para a invalidez, 
para o desprezo, para o sentimento de frustração 
por se considerarem inúteis. 

Ali, onde domina a concorrência, «vale» menos 
aquele que a burguesia utilizou enquanto dotado de 
todas as suas capacidades, «vale» menos aquele 
que externamente explorado passa uma jornada 
inteira agarrado a uma máquina, e «vale» ainda 
menos, quando para servir os seus interesses qual- 
quer acidente diminui alguma das suas capacidades. 


Conclui na pág. 27 
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FORMAÇÃO 


MILITANTE 


NOTA DA REDACÇÃO 


Não nos é possível apresentar neste nú- 
mero, a habitual rubrica «HISTÓRIA DE AN- 
GOLA», em virtude do Centro de Estudos de 
História de Angola do Departamento Nacional 
de Museus e Monumentos, não ter tido possi- 
bilidades de a elaborar. 


3:LIÇÃO 
(CONCLUSÃO) 
64. Estepe e Savana Seca 


A estepe e a savana seca aparecem implantada 
nos CLIMAS TROPICAIS SECOS do ESTEPES 
(climas tropicais com 1 a 4 meses de chuva). Nelas 
a vegetação é XERÓFITA, (adaptada à secura). 


Encontram-se entre as árvores, os imbondeiros 
(ADANSSONIA DIGITATA), a matebeira, a acá- 
cia, etc. 


No sul, o «mutiate», cujas folhas servem para 
alimentação do gado, a «mupapa» ou sândalo afri- 
cano, etc. 


A vegetação herbácea é constituída por rasteiros, 
dos géneros ARISTIDA («O'munhoque»), etc. 


6.6. Deserto 


À vegetação do deserto é escassa e xerófita. 

Não existem árvores e os arbustos têm as copas 
rasteiras; das restantes plantas vivazes, grande 
parte possui órgãos capazes de armazenar água 
(plantas suculentas). 


No Deserto de Moçâmedes existe uma planta 
muito curiosa, a WELWITSCHIA BAINESII, que pos- 
sui características diferentes das plantas actuais, 
tendo as espécies que se lhe podiam assemelhar 
desaparecido há muitos milhões de anos. Por isso 
se diz que a WELWITSCHIA é um fóssil vivo. 


7. FAUNA 


Angola possui uma fauna notável, muita dela 
de interesse cinegética grande, já pela grande diver- 
sidade de formas, já pelo número elevado de indiví- 
duos, desde os grandes mamíferos como o elefante 
a numerosas aves, répteis, etc. 


Espécies variadas de primatas, entre eles o 
GORILA, apenas existente no Maiombe e reduzido 
a umas escassas centenas de indivíduos, o MACA- 
CO-CÃO, frequente nas sávanas do sul, os CERCO- 
PITECOS, os GALAGOS, etc. 


NOÇÕES ELEMENTARES DE GEOGRAFIA DE ANGOLA 


4 - — Floresta Equatorial-Maiombe 


4 EB — Floresta Cafeeira (Floresta Tropical 
Densa). 

3-3 — Mosaico Floresta Savana (Formação 

— de Transição). : 

4 -[ZZ] — Floresta Húmida com Savana Arbori- 
zada (Formação de Transição) 

5-[["] — Floresta Aberta com Savana 

Panda e Chanas). 

6-[":-] — Savana seca da Baixa de Cassanje. 

+ [7%] — Savana seca com Imbondeiro da zona 
Sub-Costeira e Costeira. 

8-EXX] — Savana com arbustos e Mata de Mu- 


(Mata de 


tiati. 

I-[X/x] — Estepe de Luanda com Plantas Camu- 
das e Xerófitas. 

10-[2e] — Estepe Semi-Árida. 

4 - (TD — Deserto. 

11-EE3 — Floresta aberta seca com Arbustos e 
Acácia. 


Entre os antílopes figuram inúmeras espécies, 
desde a minúscula PUNJA, com cerca de 30 cms. 
do altura, até à Gunga ou ELANDE, considerado o 
maior dos antílopes. 


Nas savanas e estepes do centro e norte abun- 
dam a PACAÇA, o GOLUNGO ou ANTILOPE-VEA- 


de ar dom 
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DO, etc. Existe numa área relativamente restrita e 
sob protecção, constituíndo as RESERVAS da GAN- 
GANDA e do LUANDO, na província de MALANJE, 
a PALANCA PRETA gigante ou PALANCA REAL. 
As reservas referidas são os únicos locais do mun- 
do onde existem estes magníficos animais. Nas 
savanas e estepes do sul abunda a IMPALA; no 
Deserto de Moçâmedes, em manadas de centenas, 


aii ', de LEQUE e o GUELENGUE do DESER- 


Outros herbívoros, como a girafa, a zebra, O 
rinoceronte, etc., ainda se encontram nas savanas e 
estepes do sul. 


Associados aos herbívoros e deles dependentes, 
os carnívoros como o leão, o LEOPARDO ou PAN- 
TERA, imprôpriamente também designados por 


ONÇA, a MABECO, a HIENA, a CHITA, o CHA. 
CAL, etc. 


| Centenas de variedades de serpentes, desde a 
giboia de força monstruosa, chegando a ultrapassar 
10 m. de comprimento e podendo engolir um boi, até 
às vevenosas SURUCUCUS ou BUTAS, CUSPIDEI- 
RAS, MAMBAS. 


Aves de tamanhos variados, como a gigantesca 
avestruz, nas estepes do sul e no deserto, os PELI- 
CANOS, as águias ,os minúsculos beija-flores, etc. 
Estima-se em cerca de 3.000 o número de espécies 
ornitológicas existentes em Angola. 


Nos grandes rios, além de uma variada fauna 


picícola, existem os CROCODILOS, o hipopótamo, a 
lontra, etc. 


São também inúmeras as espécies de insectos 
e outros invertebrados. 


8. PARQUES E RESERVAS NATURAIS 


Para protecção da Fauna e da Flora nativas da 
acção devastadora do homem, existem vários Par- 
ques e Reservas Nacionais, onde não é permitida a 
caça nem a destruição das árvores; várias outras me- 
didas são também tomadas, nesses Parques, no 
sentido de uma boa conservação da Natureza, de 


modo a que os animais e as plantas se encontrem 


e vivam o seu ambiente natural. 


O interesse dos Parques e Reservas Naturais 
é múltiplo: CIENTÍFICO, pois permite material excep- 
cional que possibilita o estudo da Flora e da Fauna 
selvagem ,no seu. próprio meib; TURÍSTICO, pois 
constituem pontos importantes de attacção de visi- 
tantes dando-lhes táthbém formação cultural e edu- 
cativa; ECONÓMICO, não só pelas receitas obtidas 
dos turistas, como por permitirem, quando bem con- 
duzidos, o fornecimento de quantidades apreviáveis. 
de alimentos à população, entre os quais a carne. 

Os Parques Nacionais são os seguintes : 


PARQUE NACIONAL INTEGRAL DO LUANDO, 
com a área de 828.000 hectares e PARQUE NACIO- 
NAL DA CANGANDALA, com a área de 60.000 hec- 
taies, ambos na Província de Malanje, para a protec- 
ção, em especial, da Palanca Negra Gigante. Estes 
dois Parques constituem os únicos locais do mundo 


em que existem, em número de alguns milhares, as 


Palancas Negras Gigantes. Os Jardins Zoológicos 
não a possuem e dariam fortunas para obter alguns 
destes animais. Nos referidos parques existem o 
ieão, o leopardo, o elande, o potamochero, etc. 


PARQUE NACIONAL DA QUIÇAMA, com à 
área de 996.000 hectares, na Província de Cuanza 
Sul. Este Parque, dada a sua proximidade de Luanda 
e a facilidade de acesso, tem um grande interesse 
turístico. São frequentes nele o elefante, a pacaça, O 
potamochero, etc. 


PARQUE NACIONAL DA CAMEIA, na Província 
do Moxico, com a área de 1.000.000 hectares. Exis- 
tem nele o elefante, a palanca vulgar, o leão, o leo- 
pardo, o chacal, etc. 


PARQUE NACIONAL DO BIKUAR, na Província 
da Huíla, que tem cerca de 800.000 hectares. São fre- 
quentes nele o elefante, o olongo, o elande, o gnú, 
a palanca vulgar, o leão, a zebra, etc. 


PARQUE NACIONAL DA MUPA, na Província 
do Cunene, para protecção, em especial, da girafa. 
Tem a área de 660.000 hectares e existem nele o 
elefante, o avestruz, etc. 


PARQUE NACIONAL DO IONA, na Província de 
Moçâmedes, com a área de 270.756 hectares. Exis- 
tem nele o rinoceronte, o elefante, o guelengue do 
Deserto, a zebra, o leopardo, etc. 


Há ainda para protecção e controlo dos animais 
selvagens a RESERVA ESPECIAL DO MILANDO 
(Malanje), a RESERVA PARCIAL DE MOÇAMEDES 
e várias COUTADAS, em especial na Província do 
Cuando-Cubango. 


Crescimento da Importância Epecifica e do Papel 
Político-Social da Classe Operária 


Na época em que Marx e Engels descobriram 
a missão histórica da classe operária, constituía 
esta ainda uma camada bastante reduzida da popu- 
lação mesmo nos países desenvolvidos. É, na 
maioria dos restantes países, os seus núcleos 
eram muitíssimos reduzidos. 


Além disso, era uma classe que mal começeva a 
tomar consciência dos seus interesses tinha ainda de 
se converter numa força consciente e organizada. As 
ideias do socialismo e do comunismo científico eram 
o património de um reduzido grupo de operários 
conscientes e de intelectuais progressistas, que se 
tinham posto ao lado da classe operária. O primeiro 
Partido marxista — a Liga dos Comunistas, criada 
por Marx e Engels em 1847 — não contava com mais 
que uma centenas de membros divididos por vários 
países. Os sindicatos acabavam de nascer. 


No entanto, antes que decorresse um século, 
aquilo que então só foi compreendido pela visão de 
dois pensadores geniais tornava-se evidente para 
muitos milhões de homens. 


A classe operária transformou-se na primeira 
força político-social dos nossos dias e, em muitos 
países, demonstrou já na prática ser capaz de 
cumprir a missão que a história lhe disignou: supri- 
mir o capitalismo e construir o socialismo. As suas 
forças e a sua capacidade de luta cresceram tam- 
bém extraordinariamente nos países em que os 
operários continuam a ser uma classe explorada. 


Aumento numérico da classe operária 


Em meados do século XIX, nos Estados Unidos, 
havia cerca. de um milhão de operários o que repre- 
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“ EXTRAIDO DO MANUAL DO MARXISMO 


sentava, aproximadamente, entre cinco a seis por 
cento da população. Em 1957, eram já cerca de vinte 
milhões que, juntamente com as suas famílias, repre- 
sentavam quase metade da população do país. 


Na Alemanha, há cem anos, a classe operária 
não chegava a três por cento da população, ao passo 
que agora é mais de metade. 


Na Inglaterra, constitui actualmente a grande | 
maioria da totalidade dos habitantes. 


Hoje em dia, o número de pessoas que traba- 
lham na indústria de todos os países é de uns 200 
milhões, dos quais quase todos são operários. 
Significa isto que, contando com as famílias, o 
exército dos operários industriais ultrapassa já os 500 
milhões. E isto embora o processo de desenvolvi- 
mento da grande indústria nos países de maior 
densidade populacional (a China, a Índia) se tenha 
iniciado há relativamente pouco tempo. O número 
e importância específica de todos os operários indus- 
triais na população do mundo continuará a crescer 
rapidamente. q 


= Ja 


Assim, mesmo se considerarmos apenas o 
factor numérico, a classe operária é uma grande 
força. É esta uma confirmação irrefutável da dou- 
trina marxista que, há um pouco mais de cem anos, 
previu que a classe operária, no decurso da evolução 
histórica, cresceria incessantemente, enquanto se 
iria reduzindo a importância específica das outras | 
classes. 


Foi maior ainda o aumento do papel da classe . 
operária na vida económica da sociedade. Nos paí- . 
ses com um certo desenvolvimento esta classe pro- 
duz já a parte mais importante da riqueza nacional. | 
O seu trabalho constitui a principal fonte dos valores | 
materiais que satisfazem as necessidades vitais dos. 
homens. 4 


A classe trabalhadora mais organizada e consciente. 


Marx e Engels discerniram na classe operária 
uma capacidade de organização como nenhuma outra 
possuía. O tempo vem-lhes dar totalmente razão. 
O caminho percorrido pelos operários, até à organi- 
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zação de classe foi complexo e difícil. Quantas 
barreiras não lhes opôs a burguesia dominante ! 
Proibições e repressões, desumana perseguição aos 
dirigentes do proletariado, criação de falsas organi- 
zações operárias, como os sindicatos amarelos, 
dóceis perante a vontade dos capitalistas e da polí- 
cia, a instigação dos conflitos naciqnais e do ódio 
racial — tudo foi posto em prática para desunir os 
eperários e assim os manter. 


Mas as forças que impeliagm os proletários para 


a organização — necessidade de defender os seus 
interesses sob a ameaça da fome e da miséria, soli- 
dariedade criada e temperada na luta de classes — 
eram suficientemente vigorosas para superar obs- 
táculos e perseguições de toda a ordem. 


A classe operária começou a unirsse regular- 
mente em organizações de ajuda mútua, auxílio na 
doença, cooperativas, etc. Na verdade, tratava-se de 


(Conclui ne pág. 18) 
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organizações de auxílio, e não de luta. Paralelamente, 
no entanto, na primeira metade do século XIX sur- 
gem já os sindicatos que permitiam aos operários 
lutar eficazmente pelos seus interesses económicos 
imediatos. Durante muito tempo, dava-se constante- 
mente o caso de existirem na mesma empresa sindi- 
catos de profissão, que se mantinham independentes 
uns dos outros. Mais tarde, na maior parte dos 
países, surgiram os sindicatos de indústria, ao mesmo 
tempo que se formavam federações nacionais e inter- 
nacionais. 


Hoje em dia, os sindicatos contam com mais 
de 160 milhões de filiados em todo o mundo. 


Mas a organização sindical não chegava para 
dirigir a luta da classe operária. As necessidades da 
luta pelos interesses imediatos e, principalmente pela 
grande meta do movimento operário — o socia- 
lismo —, requeriam imperiosamente uma forma supe- 
ror de organização: o partido político da classe 
operária. Esta forma de organização passou também 
por grandes vicissitudes no seu desenvolvimento, 
indo desde pequenos círculos e grupos até aos 
partidos de milhões de membros unidos entre si 
pelos laços da solidariedade internacional. Actual- 
mente, os partidos políticos da classe operária con- 
tam com mais de 43 milhões de filiados, dos quais 33 
milhões pertencem aos partidos de novo tipo, basea- 
dos nos princípios do marxismo-leninismo, isto é, 
partidos que mantêm uma luta sem quartel na defesa 
dos interesses dos operários e que são efectivamente 
capazes de os proteger. 


O operário dos nossos dias deixou muito para 
trás de si o proletário quase analfabeto que, na 
“cgunda metade do século XIX, era o tipo comum 
dentro da classe operária da maioria dos países bur- 
gueses. Aumentou incomparavelmente não só a for- 
mação profissional mas também o nível cultural dos 
operários. A classe operária moderna é a legítima 
nerdeira dos valores culturais do passado e a força 
motriz na criação de uma cultura nova, socialista, 
uma cultura que ocupa posições dominantes nos 
paises socialistas e que vai rasgando o seu próprio 
caminho onde quer que ainda impere o capital. 


(...) A ASCENSÃO DAS CLASSES OPERÁRIA E CAMPONESA À DI- 
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Nos meios proletários nasceu € está-se a desen- 
volver uma nova moral, colectiva, de cujos traços 
característicos, muitos representam um prenúncio do 
que será a moral na futura sociedade comunista. 
A lei do capitalismo, segundo a qual o homem é o 
lobo do homem, constitui a base dar moral individua- 
lista e da propriedade privada. A classe operária 
renega esse desumaro princípio. Desde os primeiros 
passos da sua vida social e no trabalho, o proletário 
aprende por experiência própria, fazendo-o seu, o 
velho princípio do movimento operário: «o operário 
é irmão do operário». O proletário consciente inter- 
preta este princípio num sentido mais lato: é irmão 
do 'operário e de todos os oprimidos e explorados. 
Os trabalhadores, e os operários em primeiro lugar, 
têm constituído o único meio social onde não conse- 
guiram lançar raízes a amoralidade e dissolução que 
invadem camadas cada vez mais vastas da sociedade 
burguesa. O humanismo, a honestidade, a abnega- 
ção, a generosidade, são hoje em dia traços carac- 
terísticos, mais que de nenruma outra camada da 
sociedade, da gente simples, dos operários, que têm 
uma alta noção daquilo que significa o verdadeiro 
amor pelos homens. Este progresso da classe ope- 
rária no que se refere à sua cultura e moral estão 
ligados ao desenvoivimento da sua consciência polí- 
tica, embora este processo tenha seguido um cami- 
nho desigual nos diferentes paises: nalguns deles, 
inclusivamente em países com um nível cultural bas- 
tante elevado, a burguesia conseguiu turvar a cons- 
ciência política de classe de uma parte importante 
dos operários, submetendo-os à sua perniciosa in- 
fluência ideológica. 


Os operários conseguiram adquirir consciência 
de classe, determinar os seus verdadeiros interesses 
e o caminho que os pode emancipar, não nas escolas 
e universidades, mas sim no fogo da luta diária e 
de grandes combates de classe, de brilhantes triunfos 
e amargas derrotas. Por isso, tanto mais sólida é a 
instrução que adquiriram. Durante este último século, 
a classe operária acumulou uma gigantesca expe- 
riência. 


Essa experiência foi recolhida pelos geniais teó- 
ricos &é lutadores Marx, Engels e Lénine. O Proleta- 
riado dispõe agora do inestimável tesouro das ideias 
marxistas-leninistas, que representam a conquista 
suprema da ciência e da cultura. 


RECÇÃO DA SOCIEDADE, EXIGE DELAS A COMPREENSÃO DO SEU PAPEL 
DE DIRIGENTE E PORTANTO UMA ILIMITADA VISÃO DAS NECESSIDADES E 


DAS POSSIBILIDADES DO TODO. 


POR OUTRO LADO, SÓ COM O ESCLARECIMENTO IDEOLÓGICO 
QUE O MARXISMO-LENINISMO CONFERE É POSSÍVEL RESISTIR À TENTAÇÃO 
DE SATISFAZER O INDIVIDUAL E IMEDIATO, PARA SE LANÇAR EM PERS- 
PECTIVA NO MELHORAMENTO GLOBAL DA VIDA DE TODO O POVO. 


CAMARADA PRESIDENTE AGOSTINHO NETO. 


DULBII DO MILITANTE 


ART. 26.º — As decisões do Partido devem ser 
tomadas pelos organismos compentes do Partido de 
acordo com a importância da questão. 


— À capacidade de decisão de cada organismo 
do Partido varia de acordo com a importância do 
assunto em causa. 


Os problemas relativos à linha política do Par- 
tido, bem como todas as questões de i i 
nacional, devem ser apreciados e resolvidos a nível 
nacional pelo Congresso ou pelo Comité Central. 


Os problemas de carácter local, devem ser resol- 
vidos pelos escalões do Partido correspondentes ao 
seu âmbito, desde que as decisões tomadas não con- 
trariem as resoluções dos escalões superiores. 


Tudo aquilo que diga respeito ao método que 
o Partido adopta para fazer face a qualquer situação 
— linha política — e as questões vitais a nível de 
todo o País, só podem ser resolvidas pelo Congresso 
ou pelo Comité Central. No entanto, e para que 
estes orgãos superiores tenham o máximo de infor- 
mações, as estruturas de base e intermédias devem 
também discutir estas questões, sem que possam 
tomar qualquer decisão sobre elas, visto estarem 
fora do seu âmbito de decisão. 


É reservado aos restantes escalões a resolução 
das questões de âmbito sectorial ou regional. Assim 
um problema que afecte uma Província, deverá ser 
o Comité Provincial ou a Conferência Provincial a 
decidir sobre ele. Do mesmo modo se fará se se 
tratar de um problema dum município, comuna 
povoação, bairro, sector ou local de trabalho. 


+” 


As decisões em cada um dos níveis hierárquicos 
da organização não poderão ir contra os orientações 
gerais do Partido expressas nos Estatutos, 
Resoluções do Congresso, etc., nem contra as orien- 
tações dos escalões superiores. 


O Comité Central pode estabelecer organizações 
particulares do Partido, funcionando com as atribui- 


Compete ao Comité Central instalar e deter- 
minar as formas de funcionamento de estruturas 
do Partido, que ache por bem organizar, em locais 
fundamentais da vida política, económica ou social 


do País, onde se faça sentir a necessidade da estru- 
tura partidária. 


Do mesmo modo, os Comités dos vários esca- 
lões podem criar um certo número de grupos de 


-. Os organismos executivos dos vários escalões 
(isto é, os Comités) podem constituir certo número 
de grupos de trabalho, os quais se debruçam sobre 
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TENTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE AGGÃO. 


questões que assumam grande importância, para o 
referido escalão. A estrutura, atribuições e demais 
aspectos deste assunto serão estipulados por regu- 
lamento do Comité Central. 


ART. 27.º — As eleições dos organismos diri- 
gentes do Partido são feitas por escrutínio secreto, 
sem que o eleitor sofra qualquer pressão para votar 
neste ou naquele candidato. 


Cada candidatura deve ser sujeita a uma apre- 
ciação e a um voto separado, tacuitando-se aos 
eleitores que o desejem, a possibiligade de colocar 
qualquer questão aos proponentes ou aos candi- 
datos. 


No exercício da democracia interna do Partido 
os seus membros têm o direito (e o dever) de 
eleger os mais activos e conscientes para os orga- 
nismos de direcção. 


A candidatura de cada membro proposto, deve 
ser analisada profundamente, para que cada membro 
da assembleia, conferência ou congresso (conforme 
os vários escalões), se possa pronunciar sobre as 
qualidades e insuficiências do camarada proposto. 
Após essa análise, procede-se à votação que nos 
organismos de base é feita pelo processo de «mão 
levantada», e nos restantes se faz pelo processo 
de escrutínio secreto, que consiste na possibilidade 
que tem cada membro de uma forma secreta, votar 
no candidato que pensa reunir as qualidades neces- 
sárias para o exercício dessa função. 


A escolha dos delegados às conferências ou ao 
congresso, deve ser feita a partir dos escalões supe- 
riores, salvaguardando contudo a possibilidade do 
Comité Central os poder designar, no caso de se 
estar a verificar uma situação muito especial, que 
torne impossível a eleição dos delegados. 


O processo de selecção dos delegados ao Con- 
gresso ou às Conferências (Provincial, Municipal ou 
Comunal) implica que nele participem, da base ao 
topo, todos os organismos do Partido. Em casos 
específicos e perante situação muito especial em 
que não seja possível a normal eleição dos delegados, 
caberá ao Comité Central a tarefa de designá-los. 
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LULU DO UNLIPANTA 


LEI 17/77 DE 15 DE SETEMBRO 


(Conclusão do número anterior) 


m) Discutir e assinar os contratos de compra e 
j venda; 

n) Assinar obrigações de crédito; 

o) Decidir, de acordo com o plano, a venda de 
produtos e resíduos à disposição da empresa; 

p) Decidir sobre o aluguer ou venda dos Serviços 
dos fundos fixos, nos termos do artigo 20.º; 

q) Contratar, dirigir e demitir os trabalhadores, de 
acordo com o plano da unidade e a legis- 
lação em vigor; 

r) Averiguar as responsabilidades pela deteriora- 
ção dos fundos e produtos da empresa e 
fazer os correspondentes relatórios; 

s) Decidir, de acordo com os trabalhadores, sobre 
a utilização do fundo social; 

t) Abrir e movimentar as contas bancárias da 
empresa; 

u) Organizar e regular o funcionamento dos ser- 
viços; 

v) Manter a disciplina e aplicar as sanções pre- 
vistas da lei, tendo em conta o disposto na 
alínea i) do artigo 49.º; 

x) Nomear os chefes dos diversos Departamentos 
da empresa; 

y) Propor ao Ministro ou Secretário de Estado 
competente à nomeação dos responsáveis das 
diversas unidades quando as houver. 


ARTIGO 38.º 
Delegação de competência 


O Director-Geral ou Director poderá delegar nos 
Directores-Gerais Adjuntos ou Directores Adjuntos, 


respectivamente, alguns dos poderes que integram a 
sua competência. 


ARTIGO 39.º 


Responsabilidade do Director-Geral ou Director 


O Director-Geral ou Director da empresa estatal é 
civil e criminalmente responsável pelo funcionamento 
da empresa, pela realização dos planos da empresa, e 
pelo exercício das funções referidas no número 2 do 
artigo 39.º sendo passível das sanções fixadas superior- 
mente pelo não cumprimento injustificado dos mesmos. 


ARTIGO 40.º 
Conselho de Direcção 


Na empresa estatal haverá um Conselho de Direcção, 
presidido pelo Director-Geral ou Director, e constituído 
pelos: chefes dos diversos departamentos centrais da 
empresa, por um trabalhador militante do MPLA e 
por representante da UNTA eleitos pelos seus orga- 
nismos de massas existentes na empresa. 


ARTIGO 41.º 
Atribuições do Conselho de Direcção 


1. O Conselho de Direcção é um órgão consultivo. 
do Director-Geral ou Director competindo-lhe dar pare- 
cer sobre todos os assuntos de interesse para a empresa. 

2. Cabe especialmente ao Conselho de Direcção : 


a) Dar parecer sobre os; projectos de plano e de 
Plano financeiro da empresa; 
b) Dar parecer sobre o plano de actividade da 
empresa; 
c) Apreciar o relatório e contas de exercício da 
empresa; 


d) Pronunciar-se sobre a proposta de investimen- 
tos a apresentar ão respectivo Ministério; 

e) Pronunciar-se sobre o aluguer ou vendas dos 
serviços dos fundos fixos; 

1) Pronunciar-se sobre os projectos de sistemas de 
informação e normalização da contabilidade; 

g) Apreciar, as contas de utilização do fundo soci- 
al; 

h) Pronunciar-se sobre as propostas de quadros 
de pessoal; 

i) Pronunciar-se sobre a formação e aperfeiçoa- 
mento profissional dos trabalhadores; 

1) Pronunciar-se sobre os regulamentos internos 
da empresa e sugerir alterações; 

k) Pronunciar-se sobre o cumprimento do Acordo 
Colectivo de Trabalho; 

I) Pronunciar-se sobre as invenções e propostas 
de inovações apresentadas pelos trabalha- 
dores; 


ARTIGO 42º 
Reuniões 


O Conselho de Direcção terá as reuniões ordinárias 
e extraordinárias que forem fixadas no estatuto da 
empresa e no respectivo regulamento. 


ARTIGO 43.º 
Conselho de Direcção Alargado 


1. Na empresa estatal haverá um Conselho dz Di- 
recção Alargado; do qual farão parte, além dos ele- 
mentos referidos do artigo 40.º, os responsáveis das 
várias unidades da empresa. 

2. Sempre que se mostre necessário, o Director-Geral 
ou Director poderá convocar outros elementos, além 
dos acima referidos. 

3. O Conselho de Direcção Alargado reunirá ordi- 
nariamente de três em três meses e, extraordinaria- 
mente, sempre que o Director-Geral o convoque. 


SECÇÃO II 
Controlo 
ARTIGO 44.º 


Sobre a empresa estatal é exercido um triplo con- 
trolo: 


a) Pelo Ministério ou Secretaria de Estado do qual 
depende a actividade da empresa; 

b) Pela Comissão Nacional do Plano e pelas 
Comissões Regionais do Plano, através do 
controlo da realização dos planos da em- 
presa; 

c) Pelo Ministério das Finanças. 


Es 


“LS UDEI DO WILTRAArS 


ARTIGO 45.º 
Controlo Ministerial 


O controlo da actividade da empresa estatal pelo 
Ministério ou Secretaria de Estado competente, com- 
preende os seguintes poderes: 


a) Zelar pela realização do plano da empresa; 

b) Dar directrizes e instruções ao Director-Ge- 
ral ou Director da empresa e exigir o seu 
cumprimento; 

c) Exigir informações e ordenar inspecções e ins- 
peccionar anualmente a sua actividade eco- 
nómica e financeira; 

d) Aprovar preliminarmente os planos da activi- 
dade e financeiros da empresa; 

e) Autorizar ou decidir a transferência de quais- 
quer componentes dos fundos fixos da em- 
presa, nos termos do artigo 19.º; 

?) Estabelecer as normas técnicas de manutenção 
dos fundos fixos; 

£) Velar pela qualidade e uniformidade dos pro- 
dutos e serviços; 

h) Aprovar os quadros de pessoal; 

i) Aprovar a escala de salários em colaboração 
com o Ministério do Trabalho e a UNTA 
após parecer da Comissão Nacional do Plano 
e do Ministério das Finanças. 


ARTIGO 46.º 
Controlo do Plano 


AR controlo referido na alínea b) do artigo anterior 
“é o fixado no artigo 13.º da presente lei. 


ARTIGO 47.º 


Controlo do Ministério das Finanças 


1. O Ministério das Finanças em colaboração com 
a Comissão Nacional do Plano, controla a execução 
do plano financeiro da empresa estatal. 

2. As instituições bancárias controlam a actividade 
da empresa estatal através da fiscalização da utilização 
dos créditos que lhe são concedidos e dos meios orça- 
mentais que lhe são atribuídos. 

3. As instituições bancárias zelarão pela entrega, 
nos prazos fixados das transferências de resultados 
para o Orçamento Geral de Estado. 


CAPÍTULO VI 


Trabalhadores 
ARTIGO 48º 
Disciplina 
A disciplina exigida aos trabalhadores da empresa 
estatal será fixada por legislação especial e pelo esta- 


tuto e regulamento da empresa, de forma a garantir a 
realização dos objectivos traçados e a preservação dos 


” 


bens afectos à actividade da empresa. 


ARTIGO 49.º 
Participação 
Através das respectivas organizações partidária e 
sindical, cabe aos trabalhadores : 


a) Pronunciar-se e apresentar sugestões sobre os 
projectos de plano elaborados pelos secto- 
res da empresa; 


b) Discutir apresentar propostas para a melhor PA! 


execução dos planos da empresa; 
c) Controlar a execução dos planos da empresa; 
d) Propor medidas para o aumento da produção 

e da produtivadade do trabalho na empresa 


e para a realização dos objectivos do Plano; [e f 


e) Controlar as condições de trabalho o propor 
medidas para sua melhoria; 

f) Gerir o fundo social da empresa, em colabora- 
ção com o director; 


g) Propor projectos e programas para a elevação | 


do nível cultural e educacional e para a 
formação e aperfeiçoamento profissional dos 


trabalhadores e dar parecer sobre os que 


lhe forem apresentados; 

h) Pronunciar-se sobre os quadros da empresa e 

| reclassificação dos trabalhadores; 

i) Pronunciar-se sobre a aplicação de medidas 
disciplinares aos trabalhadores, nomeada- 
- mente quanto à sua demissão; 

i) Velar pelo cumprimento da legislação do traba- 
lho e dos Acordos Colectivos de Trabalho; 

k) Actuar de forma a melhorar a organização do 
trabalho e a disciplina, e a conseguir o me- 
lhor aproveitamento de jornada de trabalho. 


ARTIGO S50.º 
Assembleia de Trabalhadores - 


Cabe às Assembleias de Trabalhadores analizar : 


a) Os projectos de plano elaborados pelos diver- 
sos sectores da empresa, com vista à utili- 
zação máxima da capacidade do aparelho 
produtivo, ao aumento da produção e da 
produtividade e à redução dos custos; 

b) O grau de realização do plano da empresa; 

c) O nível de produtividade e de disciplina dos 
trabalhadores; 

d) O desenvolvimento do plano de emulação socia- 
lista; 

e) Analisar os projectos de acordo colectivos de 
trabalho. 


2. As sugestões e indicações aprovadas em Assem- 
bleia de Trabalhadores, tendentes ao aperfeiçoamento 
e ao melhor cumprimento do plano devem ser anali- 
sadas pela Direcção e posteriormente remetidas aos 
Gabinetes do Plano competentes. 

3. Nas assembleias de trabalhadores, a Direcção da 
Empresa deverá prestar informações e esclarecimentos 
sobre a forma como o plano está a ser realizado e sobre 
o cumprimento dos acordos de trabalho. 


a 
. 


ARTIGO 51.º 
Organização Partidária e Sindical 


As organizações partidária e sindical na empresa 
estatal além de se preocuparem com todos os aspectos 
de desenvolvimento da empresa e bem estar dos traba- 
lhadores, devem mobilizar os trabalhadores para a 
emulação socialista, para a realização dos respectivos 
planos, ultrapassando-os sempre que possível, e para 
o aumento de disciplina, e, contribuir para a elevação 
da consciência política e ideológica e do nível cultural 
dos trabalhadores. 


ARTIGO 52.º 
Situação Jurídica dos Trabalhadores 


Em tudo o que não contrarie a presente lei e a natu- 


Re 


N 


reza das suas funções, são temporariamente aplicáveis 
aos trabalhadores das empresas estatais as leis gerais 
de trabalho, nomeadamente quanto à contratação colec- 
tiva, e individual, ao horário de trabalho e ao paga- 
mentô de imposto profissional. 


CAPÍTULO VII 


Reorganização e Liquidação das Empresas 
ARTIGO 53.º 
Reorganização 


A reorganização das empresas estatais é da compe- 
tência do órgão que as cria. 


ARTIGO 54.º 
Extinção 


1. A extinção de uma empresa estatal pode visar 
a reorganização da sua actividade, mediante a sua cisão 
ou fusão com outras, ou destinar-se a pôr termo a 
essa actividade, sendo então seguida de liquidação. 

2. A extinção de empresas estatais terá lugar unica- 
mente nos casos previstos no número anterior, não 
lhes sendo aplicáveis as regras sobre dissolução e liqui- 
dação de sociedade nem os" institutos da falência e 
insolvência. 


e 


ARTIGO 55.º 
Cisão 


1. O órgão que cria as empresas estatais pode deter- 
minar a sua cisão nos seguintes termos : 

a) Extinção da empresa e divisão dos seus fundos 
para constituição de novas emprésas esta- 
tais; 

b) Divisão de parte dos fundos da empresa esta- 
tal para ser integrada noutra empresa esta- 
tal ou constituir nova empresa estatal. 


2. O diploma que ordena a cisão por extinção ou 
divisão deve indicar os bens e dívidas da empresa 
cindida que se transferem para a nova ou novas em- 
presas. t 


ARTIGO 56.º 
Fusão 


1. A fusão de empresas estatais pode traduzir-se na 
incorporação de uma ou mais empresas noutra para 
a qual se transferem globalmente os fundos daquelas, 
ou na criação de nova empresa que recebe todos os 
direitos e obrigações que integram as empresas fun- 
didas. s É 

2. Quando pela fusão de empresas, a nova unidade 
venha a adquirir dimensão e importância que o justi- 
fiquem ou quando as empresas dependem de Minis- 
térios diferentes que não cheguem a acordo quanto ao 
agrupamento, cabe ao Conselho de Ministros decidir 
sobre o agrupamento e o grau de integração funcional 
das empresas. 


ARTIGO 57.º 
Liquidação 


Decidida a extinção de uma empresa estatal, esta 
mantém a sua personalidade jurídica para efeitos de 
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ou? Y . 
liquidação até à aprovação final das contas apresen- 
tadas pela comissão liquidatária. 


ARTIGO 58.º 
Comissão Liquidatária 


O órgão que determina a liquidação, nomeará uma 
comissão liquidatária da qual farão parte elementos 
da empresa e representantes do órgão superior e fixará 
o prazo de liquidação. 


ARTIGO 59.º 
Relatório da Comissão Liquidatária 


Termina a liquidação, a Comissão Liquidatária sub- 
meterá à aprovação do órgão que a tiver nomeado, as 
contas finais e um relatório do desempenho do seu 
mandato. 


/ 


CAPÍTULO VIII 
Disposições Finais e Transitórias 
ARTIGO 60.º 
Unidade Económica Estatal 


A empresa estatal, constituída nos termos da pre- 
sente lei, usará, no exercício da sua actividade, a 
expressão «Unidade Económica Estatal», por extenso 
ou abreviado para «U. E. E.», após a sua denominação. 


ARTIGO 61.º 
Registo 


1. A empresa estatal, constituída nos termos da pre- 
sente lei, está sujeita a registo no órgão competente 
do Ministério das Finanças, no prazo de 30 dias após 
a sua constituição e nos termos que vierem a ser fixa- 
dos. 

2. O registo referido no número anterior compreen- 
derá nomeadamente : 


a) A denominação da empresa; 
b) O âmbito e o respectivo objecto social. 


3. O fundo de constituição, com a descriminação 
dos fundos fixos e dos circulantes, será obrigatoria- 
mente registado logo que seja aprovado o Estatuto da 
empresa. 

ARTIGO 62.º 


Publicação > 


O diploma de constituição da empresa estatal e o 
respectivo estatuto serão publicados no Diário da Re- 
pública. 

ARTIGO 63.º 


Depósitos 


Os fundos e disponibilidades em numerário da em- 
presa estatal serão depositados na banca nacionalizada. 
ARTIGO 64.º 
Regime Fiscal Transitório 


Enquanto não for aprovada a legislação prevista no 
n.º 1 do artigo 27.º, as empresas estatais estão sujeitos 


ao regime fiscal em vigor. 4 
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ARTIGO 65.º 
Excepções 


ARTIGO 67.º 


Fica revogada toda a legislação que contrarie o dis: 


A presente lei não é aplicável : posto na presente lei, nomeadamente os artigos 10.º 


a) Às empresas privadas; a 28.º, inclusivé, da Lei n.º 3/76, de 3 de Março. 
b) Às empresas mistas; Vista e aprovada pelo Conselho da Revolução. 
c) Às cooperativas; 
d) Às empresas estatais que tenham como opera- Promulgada em 6 de Outubro de 1977. 

dora uma ou várias empresas estrangeiras: 
e) As empresas dependentes do Ministério da 

Defesa. Ê 

Publique-se. 


ARTIGO 66.º º E dE A a 
O Presidente da República, ANTÓNIO AGOSTINHO 
Interpretação e Integração de Lacunas NETO. 
As dúvidas que surgirem na aplicação da presente 0 E: Rr Rr 
lei serão resolvidas por despacho do Ministro do Plano. (Diário da República n.º 238, 12 série, de 1977). 


Num dos próximos número voltaremos a fazer 
referência sobre esta importante lei. 
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BI DO ULTRA: 


ACTIVIDADE PARTIDÁRIA 


POLÍTICO FELICITA AS MASSAS 


— TRABALHADORAS PELO ÊXITO DO MAIO VERMELHO 


« O Bureau Político do Comité Central do MPLA- 
«Partido do Trabalho, na sua reunião do dia 10 de 
Maio, após analisar os trabalhos desenvolvidos nas 
celebrações em todo o País no Dia Internacional do 
Trabalhador, congratula-se pelo êxito e entusiasmo 
alcançados durante essa jornada. 


Felicita as massas trabalhadoras do país, em 
especial os operários e aamponeses, que sob a 
orientação da sua organização sindical, a União 
Nacional dos Trabalhadores Angolanos, demonstra- 
ram um elevado grau de organização e de consciência 
política alcançando mais uma expressiva vitória de 
grande e alto significado nacional e internacional. 


De Cabinda ao Cunene, do Huambo à Lunda as 
massas trabalhadoras de todo o país testemunharam, 
com alegria transbordante, sob o signo da Unidade 
Nacional ,a sua confiança no Partido do Trabalho 
e no seu Presidente, Dr. Agostinho Neto, reafirmando 
o seu engajamento total nas tarefas da Reconstrução 
Nacional ,rumo à construção de uma Pátria Socialista 
e pelos ideais do Intemacionalismo Proletário». 


Luanda, 10/5/978 
O Bureau Político do MPLA-Partido do Trabalho. 


“ESPERO QUE A ORGANIZAÇÃO SINDICAL 
SE APERFEIÇÕE E SEJA CADA VEZ MAIS COMPLETA. 


Afirmou o camarada Presidente Agostinho Neto 
durante um encontro com um grupo de trabalha- 
dores de Luanda. 


O Camarada Agostinho Neto, Presidente do 
MPLA — Partido do Trabalho e da República Popu- 
lar de Angola, recebeu no dia 9-5-79 no Futungo de 
Belas, um grupo de trabalhadores que lhe ofereceram 
o esquema de uma unidade de produção e algumas 
peças de metal, em nome dos operários da Província 
de Luanda, pela passagem de mais um Maio Ver- 
melho. 


O grupo de trabalhadores era acompanhado, na 
oportunidade, pelo cda. Beto Van-Dúnem, da Comis- 
são Nacional de Reestruturação da UNTA. 


Na ocasião, em resposta à saudação dirigida por 
um dos elementos que integrava a delegação de ope- 
rários, o Camarada Presidente afirmou de improviso: 


: «Eu quero, em primeiro lugar, exprimir a minha 
grande satisfação pela maneira como os camaradas 


«& 


organizaram a celebração do 1.º de Maio. Foi uma 
manifestação grandiosa, revelando boa organização, 
em que houve entusiasmo, participação de todas as 
camadas sociais e de trabalhadores de outros países, 
que nos têm ajudado nas nossas tarefas de Recons- 
trução Nacional. 


É certo que, em cada ano, após a independência, 
as celebrações do 1.º de Maio têm vindo a melhorar 
no aspecto da apresentação, no aspecto da organiza- 
ção e no aspecto, também, da compreensão de to- 
dos os trabalhadores do sentido verdadeiro do 1,º de 
Maio, que não é uma festa qualquer, não é uma festa 
desligada do sentido político que nós imprimimos à 
nossa vida nacional. É, pelo contrário, uma data 
simbólica da vitória da luta dos operários de todo 
mundo, sobre o capitalismo e sobre o imperialismo. 


Nós, o Partido do Trabalho, temos tido a preo- 
cupação de, em cada momento, pôr a claro quais 
são as intenções do Partido, do ponto de vista polí- 
tico, do ponto de vista ideológico e do ponto de 
vista económico. Algumas- das realizações que estão 


VODBOUI DO ULTRA! 


a ser feitas em Angola, têm, portanto, todas o mes 
mo objectivo que é de constituir o nosso País em 
- País socialista, no futuro. E para isso, é necessário 
estabelecer as bases político-económicas e sociais. 


Nós, por isso, no nosso Partido e na direcção 
do Partido, ficamos muito agradecidos a todos os 
camaradas que participaram da actividade do 1.º de 
Maio, tanto na sua organização como na sua reali- 
zação prática. E eu, particularmente, estou sensibi- 
lizado e muito agradecido aos camaradas pela oferta 
que me vêm fazer do esquema de uma das nossas 
unidades de produção, que é também uma das nos- 
sas aspirações, a de transformar cada unidade de 
produção numa peça fundamental da nossa Recons- 
trução Nacional e, portanto, da trans que 
Angola está a sofrer para benefício de todo o Povo. 


Espero que a organização sindical se aperfeiços 
e seja cada vez mais completa para que as bases 
possam contribuir, também e cada vez mais como 
o seu saber, com a sua experiência e dando aquelas 
opiniões que todos nós, do Partido, nessitamos, para 
poder govemar de uma maneira adequada e acerta- 
da, o nosso Povo. 


Realizou-se no dia 9 do corrente, no edifício 
da SEDE NACIONAL DO PARTIDO, a inauguração 
da Banca do Militante da célula do Partido dos 
membros do DEPARTAMENTO DE ORGANIZA- 
ÇÃO NACIONAL. 


Ao acto, que foi presidido pelo cda. Lúcio Lara, 
membro do B. P. e Secretário do C. C. para o De- 
partamento de Organização, estiveram presentes os 
cdas. Bernardo de Sousa, membro do C. C. e Direc- 
tor do DORGAN/NACIONAL e todos os membros 
do referido Departamento. 


Na altura, o cda. Bernardo de Sousa, fez um 
improviso, na qual falou da importância duma Ban- 
ca de Militante. Mas adiante do seu improviso 
exortou aos presentes à necessidade do estudo da 
Teoria Marxista-Leninista para o aumento crescen- 
te do nível político e ideológico dos militantes. Ao 
finalizar, o cda. Bernardo de Sousa, abordou a im- 
portância do Movimento de Rectificação, apelando 
aos presentes a darem a sua maior contribuição 
neste sentido, para que o mesmo possa alcançar 


Espero, ainda, que os camaradas dinamizem, ao 


máximo, a organização do Hartido que é a base tun- | 


damental para o desenvolvimento em qualquer plano 
do nosso Faís. Essas duas preocupações devem es- 
tar nas vossas mentes, para que tenhamos um só 
pensamento, uma só maneira de ver os problemas 
e uma só maneira, de conseguir os resultados que 
nós desejamos. 


Muito obrigado, camaradas». 


Entretanto, antes do Camarada Presidente ter 
usado da palavra, um dos elementos que integrava 
a delegação em representação de todos os traba- 
lhadores da Província de Luanda, fez a leitura da se- 
guinte mensagem: 


«Camarada Presidente; 


Pela passagem do 1.º de Maio, Dia do Trabalha- 
dor, quizeram os trabalhadores de Luanda oferecer 
essas pequenas lembranças, ao Camarada Presi- 
dente, como prova de dedicação, contiança e amiza- 
de que todos nós depositamos na esclarecida linha 
que o Camarada Presidente Agostinho Neto tem to- 
mado na conduta do nosso Povo, pela conquista da 
Independência Nacional e do socialismo cientifico. 


Este pequeno grupo de trabalhadores, em re- 
presentação da massa trabalhadora da Província, 
quer, aqui, expressar a sua vontade e a sua firmeza 
em cerrar fileiras em torno do MPLA —. Partido do 
Trabalho, para assim cumprirmos com as directrizes 
e liquidarmos os inimigos internos e externos que 
tentam sabotar a nossa Revolução, 


Obrigado, Camarada Presidente. 
A Luta Continua | 


A Vitória é Certa! 


INAUGURADA À BARCA DO MILITANTE DO DORGAN MAGIONAL 


os êxitos previstos e que as estruturas do Partido 
possam ser instaladas em todo o País, 


Ao encerrar o acto falou o cda, Lúcio Lara, 
que focou entre outros aspectos a necesidade do 
reforço da economia Nacional dentro da nossa opção 
— O Socialismo científico. Mais adiante, aquele res- 
ponsável do nosso Partido, condenou inergicamen- 
te a recente invasão do nosso território pelos 
racistas sul-africanos, tendo salientado que esse 
novo acto, não era mais que um acto de desespero 
dos racistas da RSA face a intensificação da luta 
armada do Povo Namibiano, guiado pela sua 
vanguarda Revolucionária — a SWAPO — tendo 
afirmado a dado passo que, “... mais uma vez, o 
imperialismo tentando enganar o Povo irmão da 
Namíbia, através “das  pseudos-conversações 
Pacíficas», demonstrou o seu carácter agressivo 
derramando sangue... e ele (o imperialismo) orga- 
lha-se por causa disso”. 


Ao finalizar, felicitou aos presentes pela inicia- 
tiva de terem organizado aquela Banca do Militante, 
a primeira a ser inaugurada na sede do Partido, 
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de solo langolana 


Assinado pelo Comandante Henrique Teles 


Carreira, Ministro da Defesa da RPA, foi tornado 


público no dia 8/56/78 o seguinte comunicado oficial 
acerca da agressão criminosa dos racistas sul-afri- 
canos ao nosso País. 


«Atacadas pelas Unidades das Forças Armadas 
Populares de Libertação de Angola, «FAPLA», as 
unidades blindadas e de infantaria do exército ra- 


| ENCONTRO NACIONAL 
DA INDÚSTRIA 


(CONCLUSÃO) 


SOBRE A PROTECÇÃO, HIGIENE E SEGURANÇA 
NO TRABALHO 


— Às normas de proteção, higiene e segurança 
no trabalho devem ser estabelecidas com base na 
nossa realidade concreta. Para isso torna-se neces- 
sário reformular toda a legislação colonial sobre a 
matéria e até lá dar prioridade à aplicação de normas 
expeditas nos sectores que, pela sua natureza, sejam 
susceptíveis de provocar acidentes frequentes ou 
doenças profissionais. 


acidentes e ao aumento da higiene no trabalho. 
— Campanhas de esclarecimento e informação 
devem ser organizadas, com vista à prevenção de 


SOBRE A ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 
DAS EMPRESAS 


— Confiscar ou nacionalizar as empresas em 
situações previstas na Lei n.º 3/76. 


— Publicar os estatutos jurídicos das novas 
empresas ou unidades económicas estatais, em 
aplicação da Lei 17/77 e, no caso das pequenas uni- 
dades, sem capacidade de organização elaborar es- 
quemas simples de gestão, de aplicação imediata. 


- — Inventariar imediatamente todos os bens pa- 
trimoniais das empresas activos e passivos. 


DLL DD MUILTTATA 


ACTUALIDADE NACIONAL 


COMUNICADO DO MINISTÉRIO DA DEFESA 


FAPLA expulsaram os Sul-africanos 


cista sul-africanó que agrediram o nosso País e se 
encontravam na área fronteiriça de Tchitequera e 
Dombondola recuaram para as suas posições, no 
território ocupado da Namíbia, no fim da tarde do 
dia 6. 


Neste momento não existe qualquer soldado 
racista sul-africano no Território Angolano. 


Posteriormente serão apresentados à imprensa 
alguns exemplares do material capturado aos racistas 
sul-africanos durante a agressão dos dias 4, 5 e 6». 


DOS TRABALHADORES 


— Aplicar O plano de contas aprovado para as 
empresas dependentes do Ministério da Indústria e 
Energia. 


— Introduzir os documentos necessários a um 
perfeito registo contabilístico, quer nas Unidades 
de Produção, quer nas Unidades Económicas Estatais. 


— Estabelecer de imediato e de forma genera- 
lizada à obrigatoriedade da prestação de contas a 
todos os níveis e exigir os respectivos relatórios de 
gestão e controle do plano dentro dos prazos estabe- 
lecidos. 


— Assegurar O aprovisionamento em matérias 
primas e subsidiárias, peças e acessórios, em cola- 
boração estreita com o Ministério do Comércio 
Externo e a Banca. 


SOBRE A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 


— Os contratos de cooperação internacional e 
a contratação de trabalhadores estrangeiros devem 
ser feitos com a intervenção directa das empresas 
interessadas, por forma a que sejam asseguradas a 
assistência técnica e a formação de quadros em 
relação directa com o aumento da produção e pro- 
dutividade. 


SOBRE A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 


— intensificar as campanhas de alfabetização 
com vista a eliminar o analfabetismo na Indústria. 
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— Elaborar planos de formação profissional no 
país e no estrangeiro para os diferentes ramos e es- 
pecialidades, defenindo as prioridades e O aproveita- 
mento das capacidades, de acordo com as necessi- 
dades do país. 


SOBRE O TRABALHO E SALÁRIOS 


— Os casos de flagrante injustiça salarial de- 
vem ser identificados, por ramos de actividade e 
província, aplicando na sua solução as directrizes 
contidas nas resoluções do 1.º Congresso do MPLA- 
-Partido do Trabalho, 


N 
— Estabelecer em colaboração com o Ministério 
do Trabalho e a UNTA as escalas e tarifas salariais 
visando eliminar as diferenças não resultantes de 
factores económicos e sociais objectivos e segundo 
as prioridades definidas. 


— Estudar a forma a aplicar no mais curto 
prazo de tempo, um sistema de estímulos materiais 
aos trabalhadores tendo em vista a realização e 
superação das tarefas do Plano e o aumento cons: 
tante da produtividade do trabalho. 


SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO 
DA INDÚSTRIA E ENERGIA 


— As Direcções Nacionais e Delegações Provin- 
ciais não devem interferir na actividade das empresas, 
limitando o seu âmbito de acção à coordenação e 
fiscalização da sua actividade controlando a execução 
dos planos de produção e apoiando as estruturas 
produtivas na sua reorganização e na constituição de 
Unidades Económicas Estatais. 


— O aparelho do Ministério da Indústria e Ener- 
gia deverá ainda, através dos seus organismos, esta- 
belecer normas técnicas nos diferentes domínios, 
fiscalizando a qualidade dos produtos e serviços, dis- 
ciplinando e regulamentando a actividade industrial. 


— As relações entre as Direcções Nacionais 6 
as Delegações Provinciais deverão ser regulamenta- 
das por forma a haver a necessária coordenação entre 
elas, devendo as Delegações Provinciais ser ouvidas, 
sempre que os interesses específicos das Províncias 
estejam em jogo. 


— Um sério, constante e consequente combate 
so burocratismo e à administração formal deve ser 


travado a todos os níveis do Ministério da Indústria 
e Energia, dando especial relevo a uma cuidada de- 
puração de elementos fraccionistas e reaccionários 
que ainda permaneçam nas suas estruturas. 


— No quadro da obrigatoriedade" da prestação 
de contas e da responsabilização individual será 
criado um serviço de auditoria para permitir um me- 
lhor controle da contabilidade das empresas. 


— Tendo em conta os difíceis problemas do 
sector produtivo um esforço grande será feito no 
sentido de simplificar a estrutura do Ministério da 
Indústria e Energia permitindo que um grande nú- 
mero de quadros passe a exercer a sua actividade 
na produção, que deve ser priorizada. 


Os trabalhadores da Indústria no momento da 
encerramento do seu | Encontro Nacional, no dia 1.º 
de Maio que se seguiu à realização do 1.º Congresso 
do MPLA-Partido do Trabalho saúdam dentro do 
espírito de solidariedade proletária a todos os traba- 
lhadores do País e reafirmam a sua decisão de cum- 
prir as resoluções do 1.º Congresso, ultrapassando 
as dificuldades actuais; 


Renovam o seu apoio ao Comité Central do 
MPLA-Partido do Trabalho e às directrizes dele ema- 
nadas. j 


Reconhecem no Camarada Presidente Dr. Agos- 
tinho Neto, Presidente do MPLA-Partido do Trabalho 
e da República Popular de Angola, o seu Chefe 
abnegado e exemplar, que através da sua esclarecida 
direcção conduz o Povo Angolano para uma socie- 
dade sem exploração, rumo ao Socialismo. 


Luanda, 1.º de Maio de 1978. 
Viva o Cda. Presidente Dr. Agostinho Neto | 


Viva o Comité Central do MPLA-Partido do 
Trabalho | 


Proletários de Todo o Mundo, Uni-vos | 
Pelo Poder Popular, a Luta Continua | 


A VITÓRIA É CERTA! 


O ANTIGO COMBATENTE É UM CIDADÃO QUE URGE SER INTEGRADO NA NOVA 


SOCIEDADE ANGOLANA 
(Conclusão da página 13) 


Necessariamente, o mosso critério de «valor» é 
totalmente diferente. Nós manifestamos toda a 
nossa admiração e respeito por aqueles que luta- 
ram contra O colonialismo e imperialismo. 

Hoje, alguns desses camaradas, que sofreram na 
carne os efeitos destruidores das balas traiçoeiras 
do inimigo, terão naturalmente dificuldades em 
desempenhar algumas das tarefas que a Recons- 
trução Nacional exige. Mas, possuem também ou- 
tras capacidades que permitirão a sua participação 
activa na tarefa a que todo o Povo Angolano está 
empenhado, a Reconstrução Nacional, a luta pelo 
Socialismo. 


Temos a certeza que esses camaradas que ontem 
participaram na luta pela Libertação Nacional, não 
abandonarão este novo terreno de luta, transmi- 
tindo-nos toda a sua experiência, coragem e dedi- 
cação à causa do Socialismo. 


Esses camaradas mereceram do nosso Partido 
um apolo financeiro especial com a atribuição de 
uma parte das suas receitas à Secretaria de Estado 
dos Antigos Combatentes. 


Esses camaradas são dignos da atenção que os 
responsáveis do nosso Partido e Governo deverão 
dar ao seu bem estar e integração social. 
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JOVEM ANGOLANO — OPERÁRIO, MMRNNEA E ESTUDANTE. 
JOVEM TRABALHADOR: 


Não renegues o teu dever patriótico de defender as conquistas 
revolucionárias do nosso povo face às constantes 


agressões do imperialismo e seus lacaios 


«CADA CIDADÃO É E DEVE SENTIR-SE NECESSARIAMENTE UM SOLDADO» 
| Camarada. Presidente Agostinho Neto 


* DULBTNI DO UTLTAPANTA 


ACTUALIDADE INTERNACIONAL 
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A NOVA AGRESSÃO SUL - AFRICANA A ANGOLA 


A bárbara agressão do exército regular sul. 
-africano contra os campos de refugiadôs namiblanos 
no sul do nosso país já amplamente divulgada e 
denunciada a nível internacional, deixou bastánte 
claro, para os que ainda duvidavam, que não pode 
haver qualquer tipo de «solução» parcial para o 
problema namibiano, que implique compromissos 
relativos à continuidade da presença militar ilegal 
daquele país ao longo da fronteira angolana, em 
Walvis Bay ou qualquer outra parcela do território 
ora ocupado pela soldadesca de Vorster. 


No dia 7 de Maio, o Ministério da Defesa, na 
palavra do cda. Comandante lko Carreira, referiu: 


«... Em Kassinga as vítimas estão neste me- 
mento comportadas nos seguintes números : 


Refugiados namibianos na sua maioria mulheres, 
crianças e velhos cerca de 500 mortos e 264 feridos 
dos quais 140 em estado bastante grave». 


Na realidade o genocídio está presente não só 
no massacre perpetrado contra as populações nami- 
bianas refugiadas em Angola, posto que desde a 
instalação do regime facista de Vorster na África 
do Sul a prática sistemática de eliminação física da 
população negra naquele país assumiu sempre a 
característica de genocídio premeditado. Essa política 
é facilitada sobretudo com a instituição do apartheid, 
arcabouço jurídico do sistema racista e fascista 
«karkamano». 


A luta do povo namibiano, a sua intransigência 
em recusar qualquer forma camuflada de indeper- 
dência ,aliadas à solidariedade internacional lançaram 
O inimigo «boer» no desespero. A decisão da Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas veio aumentar a sua 
fúria, e então, no mais requintado e sórdido estilo 
israelita de retaliação, alentado pela fiel posição dos 


«Cinco», o inimigo passou à ofensiva invadido O 
nosso território soberano para massacrar barbara- 
mente mulheres, crianças e velhos dando assim 
ao mundo uma visão do seu poderio bélico utilizando 
não contra as gloriosas FAPLA, mas sim contra 
esses indefesos refugiados. 


A posição firme da República Popular de Angola, 
rechachou esta sórdida agressão quer no campo mili- 
tar, onde as FAPLA já escorraçaram o inimigo karka- 
mano, quer no campo diplomático onde foi aprovada 
por unanimidade a resolução do Conselho de Segu- 
rança, reunido a pedido da nossa representação na 
ONU, condenando a África do Sul e exigindo a sua 
retirada incondicional do nosso território bem como 
do território internacional da Namíbia, ocupado ile- 
galmente pelo regime de Pretória. 


Deveremos, entretanto, ter sempre presentes 
as palavras do cda. Presidente proferidas no dia 1.º 
de Maio último: «... Enquanto existirem as ameaças 
actuais contra a Revolução Angolana, nenhuma pres- 
são nos obrigará baixar a guarda.» 


Não será esta agressão, nem outras que even- 
tualmente possam ter lugar, que farão com que o 
nosso Povo, o MPLA-Partido do Trabalho e o Go- 
verno da República Popular de Angola deixem de 
prestar a sua ajuda internacionalista, em todos os 
domínios. ao Povo Namibiano e à sua vanguarda 
a SWAPO, porque: 


Na Namíbia 
No Zimbabwe 
E na África do Sul 


Está a continuação da nossa Luta. 
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PASSATEMPO 
VERDADEIRO OU FALSO ? 


— O Rio Cunene, um dos grandes rios de Angola nasce no Pisháito Central, na Pro- () 


vintiá do Huambo. 


WILIPANUS 


— À defesa da Pátria constitui um dever e uma honra para todo o cidadão. o (41) 


ASSINALA COM UM X NA COLUNA SE AGHARES À AFIRMAÇÃO VERDADEIRA OU FALSA 
Conhecer ÁFRICA 


FAÇA CORRESPONDER OS NÚMEROS E AS 


PAÍSES 


1—R. P. do Congo 


2-— R. P. do Benin 


3 — Botswana 


4 = Líbia 


LETRAS 


CAPITAIS 


A — Cothonoy 


B — Tripoli 


C — Brazaville 


D — Gaberone 


Horizontais: 1 — Classes e camadas sociais 
anti-imperialistas; objecto que atrai outros. 2 —- Orga- 
nização de massas; informações. 3 — Parte da filo- 
sofia que estuda as operações do Pensamento 
quando aplicadas à distinção do verdadeiro e do 
faiso; amarro. 4— Sózinho; Programa radiofónico 
porta voz do MPLA-Partido do Trabalho (Sigla), 
5 — Pronome; Fértil. 6 — Levantado (a bandeira); 
Junte. 7 — Sem capim. 8 — Locução adverbial; Pouco 
frequente; instrumento de trabalho. 9 — O que res- 
piramos. 10 — Irromper; nome porque era conhecido 
o grande revolucionário Ernesto Guevara. 


VERTICAIS: 1 — Arte de dirigir a sociedade. 2 
— Resistência. 3 — Não ocupado; Arte popular (abte- 
viatura); nota musical. 4 — Enganar. 5 — Casa 
construída com materiais rudimentares. 6 — Tempo 
de vida de uma pessoa; lavar. 7 — Perversa; aquele 
que fala em Público. 8 — Nome de mulher; cada uma 
das partes que compõem uma corrente. 9 —. Dinheiro 
em papel. 10 — Onde vive o homem. 


LOL BAI DO MILTRANAS 


— FABULARIO AFRICANO 


Quando cheguei ao fogo já quase morto do 
antigo guarda de loja, Sakayunda, que depois foi 
mineiro na África do Sul e mais tarde se veio juntar 
à revolução, já ele tinha contado algumas histórias. 
Vinha-lhe esse hábito de contar histórias desde o 
tempo em que como guarda de loja passava as noites 
em claro, para que o português Ferreira Campos 
dormisse calmamente sobre o produto do roubo de 
cada dia. Sakayunda fazia serão com as muitas po- 
bres mulheres que junto do seu fogo esperavam 
pelos compradores de uns momentos, que as afun- 
davam diáriamente no mundo da prostituição. Saka- 
yunda assistiu durante anos a esse exemplo da 
civilização trazida pelo Ferreira Campos e seus patri- 
cios. 


Quando me sentei no cepo de nundo que servia 
de banco, Sakayunda disse: «Contava eu a história 
do Cágado que se arrasta. 


- Um homem do Luvi apanhou um cágado no 
mato e trouxe-o para o povo. 


— Vamos matá-lo, disse ele. A carne, parece 
galinha. 


— Mas como? perguntaram os que o ouviram. 
— Com o machadinho, claro. 


Então o cágado respondeu: 
A cágado que se arrasta, 
a machadinha que corta 
não o fere. 


E Os homens olharam-se espantados e voltaram 
a interrogar-se : 


— Como é que o vamos matar ? 
Sugeriram alguns, que fosse à pedrada. 
- O cágado, tomado de medo, logo pensou con- 
sigo mesmo: desta vez morro; mas ainda assim 
lançou : 


A cágado que se arrasta, 
a pedra que esmaga 
não o fere, 
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Os homens ainda mais intrigados pensaram em 
queimá-lo. O cágado disse imediatamente : 
A cágado que se arrasta, 
o fogo que queima 
não pega nas minhas costas de pedra. 
Ouvindo que queriam matá-lo à facada, o cá- 
gado volveu : 


A cágado que se arrasta, 
a faca que mata 
não o fere. 

Desesperados, já não sabendo o que fazer, os 
homens resolveram atirar o cágado a um charco 
próximo para afogá-lo. O cágado gritou então o mais 
forte que pode: 

Ai que morro | 

Pobre de mim, 

ai que morro | 

— Finalmente — disseram os homens. Encon- 
tramos a maneira de matá-lo. 


Agarraram no cágado, levaram-no até ao pân- 
tano e atiraram-no à água. O cágado -mergulhou 
voltando logo à superfície. Nadando rápidamente para 
a margem oposta do pântano gritou feliz: 


A água é o meu elemento | 
A água é o meu elemerno | 
Os homens olharam-se furiosos, mas impotentes 
e derrotados. 
O cágado, prisioneiro, venceu-os com a inteli- 
gência, a calma e confiança em si mesmo. 


Será com a inteligência e a confiança nas suas 
próprias possibilidades, contando consigo mesmo 
que o nosso povo vai vencer. 

Quando os homens chamaram Sakayunda para 
ser nomeado Comissário Político, ele também entrou 
no seu elemento. Era já muito tarde na noite, quando 
Sakayunda acabou de contar a história. Contou com 
inteligência, calma e confiança nas suas qualidades 
de contar. Ele foi guarda de loje e fez serões por 
muitos anos ... 


«Edição dos Serviços de Cultura do MPLA COL: 
Independência 1 - 1973» 


SOLUCOES DO Nº ANTERIOR 


PROVÍNCIAS DA RPA 


CONHECER VERDADEIRO 


BENGUELA ÁFRICA OU FALSO 
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